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1 INTRODUÇÃO 
Uma das preocupações trazidas pelo ZAS (2009) foi o ‘efeito barreira’ potencialmente 
gerado por extensos e contínuos blocos de plantações que podem reduzir a 
permeabilidade e porosidade da paisagem, interferindo na mobilidade, e, por 
conseguinte, no fluxo genético de espécies de áreas abertas (ver vol. I pág. 116 do 
ZAS). Portanto, para avaliar os efeitos dos plantios arbóreos como barreiras aos 
ecossistemas campestres, é fundamental o desenvolvimento de estudos de ecologia 
da paisagem para subsidiar um zoneamento efetivo, aprimorando as diretrizes que se 
basearam em índices de biodiversidade. 

A base conceitual trabalhada no ZAS (ver Forman, 1995) menciona a paisagem no 
conceito hábitat-matriz (Fischer & Lindenmayer, 2006; Fahrig et al., 2011). Nele, o 
hábitat corresponde às áreas onde todos os recursos necessários são encontrados e 
a matriz, ao território ‘hostil’, sendo um paradigma originado do uso da teoria de ilhas 
da biogeografia para ecossistemas terrestres com reforço da teoria das 
metapopulações (Burgess & Sharpe, 1981; Hanski & Gilpin, 1991; Haila, 2002; Fahrig 
et al., 2011). Todavia, muitas espécies percebem a paisagem de maneira mais 
complexa, utilizando de forma variada os recursos de diferentes tipos de cobertura do 
solo, o que aponta para um conceito mais heterogêneo da paisagem (Fahrig et al., 
2011), ideia também mencionada no próprio ZAS através da definição de paisagem 
segundo Metzger (2001). 

Em uma síntese de vários estudos, Meiklejohn et al. (2010) definem que a matriz é 
um componente da paisagem, que varia de coberturas desenvolvidas pelo homem à 
outras de caráter seminatural, nas quais os corredores e fragmentos de hábitat se 
distribuem. Os corredores são componentes da paisagem que facilitam o movimento 
de organismos e processos entre áreas com hábitat remanescente, dando suporte 
aos fluxos de processos bióticos e abióticos e sendo específicos para cada espécie 
ou processos (Meiklejohn et al., 2010). Entretanto, a conectividade não é dependente 
apenas de corredores, pois ela reflete a interação entre os organismos e a paisagem 
como um todo, já que eles percebem a paisagem de forma mais complexa, utilizando 
recursos de diferentes tipos de uso e cobertura da terra (Metzger, 2006; Fahrig et al., 
2011; Santos, 2014).  

A conectividade é a capacidade da paisagem (ou das unidades da paisagem) de 
facilitar os fluxos biológicos, podendo ser dividida em conectividade estrutural e 
funcional (Metzger, 2001; Meiklejohn et al., 2010). A conectividade estrutural reflete a 
relação física entre os elementos da paisagem, sendo um produto da quantidade de 
hábitat, sua configuração espacial e condição através de múltiplas escalas (Anderson 
& Bodin, 2009). A conectividade funcional resulta do efeito combinado da estrutura da 
paisagem e do uso pelas espécies (habilidade de se mover x riscos de mortalidade), 
sobre as taxas de movimentação entre fragmentos de hábitat na paisagem 
(Tischendorf & Fahrig, 2000). Assim, a conectividade é dependente da estrutura 
espacial (proximidade dos elementos de hábitat, densidade de corredores e ‘stepping 
stones’ ou trampolins), mas também da forma como a matriz e seus elementos são 
percebidos pelas espécies, refletindo a permeabilidade da matriz (Metzger, 2001; 
Meiklejohn et al., 2010). 
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A permeabilidade se refere ao grau no qual paisagens regionais, englobando uma 
variedade de coberturas naturais, seminaturais e de terras desenvolvidas, são 
favoráveis ao movimento da biota, sustentando processos ecológicos (Meiklejohn et 
al., 2010). Assim, os diferentes tipos de cobertura que compõem uma matriz 
proporcionam variados graus de permeabilidade, conforme a resistência que 
oferecem aos fluxos ecológicos, não sendo unicamente uma barreira absoluta e 
podendo contribuir para a persistência de espécies (Gascon et al., 1999; Castéllon & 
Sieving, 2005; Santos, 2014).       

 

Figura 1 | Emas (Rhea 
americana) atravessando 
talhões de eucaliptos: 
elementos da paisagem 
proporcionam variados graus de 
permeabilidade aos fluxos 
ecológicos. 

Segundo Anderson et al. (2016), uma paisagem altamente permeável promove 
resiliência ao facilitar o movimento de populações e a reorganização de comunidades. 
Matrizes mais permeáveis podem desempenhar papel importante, além de servir 
como áreas complementares ao hábitat seja como fonte de alimentos, abrigo, áreas 
de movimentação etc. (Fahrig, 2007; Fahrig et al., 2011; Santos, 2014). 

Outro aspecto importante a se avaliar para um planejamento territorial da silvicultura, 
sobretudo em contextos agrícolas, é a heterogeneidade da paisagem, já que seus 
elementos podem influenciar uma variedade de respostas ecológicas (Fahrig et al., 
2011). A heterogeneidade da paisagem compreende a heterogeneidade estrutural, 
em que diferentes tipos de cobertura são identificadas por suas características físicas 
(composição e configuração espacial – tipos de cobertura, tamanho, disposição 
espacial, formas, etc.), sem referência a espécies em particular ou grupos de 
espécies; e a heterogeneidade funcional, em que diferentes tipos de cobertura são 
identificados de acordo com a dependência por recursos de uma espécie ou grupo de 
espécies (Fahrig et al., 2011).       

Estudos sobre conectividade tipicamente envolvem a identificação de ligações entre 
áreas específicas, geralmente fragmentos ou grandes blocos de áreas naturais em 
bom estado de conservação, com foco em uma espécie ou grupo de espécies em 
particular (Beier et al., 2011; Anderson et al., 2016). Neste contexto, o uso de modelos 
que empregam a avaliação de caminhos de menor custo é dominante em estudos 
sobre a conectividade para a fauna (Dickson et al. 2019). Todavia, há várias limitações 
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deste método, em especial quando se tem a necessidade de avaliar extensas regiões 
e um conjunto amplo de espécies (Pelletier et al., 2014; Dickson et al., 2019).  

Avaliações da permeabilidade da paisagem, por sua vez, permitem ampliar o 
entendimento do movimento de espécies e processos ecológicos em escala regional 
(Santos, 2014; Anderson et al., 2016), sem necessariamente limitar o foco para uma 
espécie em particular ou para fragmentos específicos. Uma alternativa é o uso da 
teoria dos circuitos para modelagens de fluxos genéticos, dispersões ou rotas de 
movimento de organismos (McRae, 2006; McRae & Beier, 2007; Shah & McRae, 
2008; McRae et al., 2008; McRae et al., 2016; Dickson et al., 2019).  

Dentro da teoria dos circuitos, duas métricas comumente utilizadas incluem a 
densidade de corrente e a resistência efetiva (McRae & Beier 2007). A primeira 
permite uma estimativa das probabilidades de movimento, ou fluxo, para 
‘caminhantes’ se movendo ao acaso através de ‘células’ de uma grade (ou, em 
analogia, de fragmentos numa paisagem). A resistência efetiva permite uma medida 
do isolamento entre população ou sítios, baseada em distâncias pareadas (McRae & 
Beier 2007). Com a teoria dos circuitos, McRae et al. (2008) demonstraram de maneira 
robusta a possibilidade de identificar múltiplos caminhos de movimentação ou 
corredores ecológicos e revelar, por exemplo, áreas que restringem o fluxo potencial 
entre áreas focais. Esta teoria apresenta muitas aplicações para a conservação da 
conectividade, incluindo temas como a genética populacional e da paisagem, 
movimentos e caminhos de dispersão dos organismos, comportamento ante a 
incêndios, fluxo de água e serviços ambientais (Dickson et al., 2019). 

Assim, estudos de permeabilidade da paisagem, dos fluxos ecológicos e 
conectividade permitem subsidiar a tomada de decisão no planejamento territorial da 
silvicultura. O próprio ZAS (2009) trouxe a noção de que o papel das plantações 
florestais em benefício da biodiversidade a nível regional depende da localização 
dessas plantações na paisagem, sendo que podem causar efeitos negativos em 
ecossistemas adjacentes ou podem ter uma importante contribuição para a 
conservação da biodiversidade ao nível de paisagem pela adição de complexidade 
estrutural à simplicidade das paisagens agrícolas (Hunter, 1990; Parrotta & Turnbull, 
1997; Norton, 1998). A partir disso e da contextualização feita aqui, percebe-se a 
relevância de estudos de ecologia e conectividade da paisagem para subsidiar o 
planejamento de zonas mais favoráveis à silvicultura, complementando diretrizes do 
ZAS com embasamento técnico disponível nos dias atuais. 
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2 OBJETIVOS 
2.1 OBJETIVOS GERAL  
O objetivo geral deste estudo é avaliar a permeabilidade da paisagem como 
ferramenta para atualizar a diretriz de tamanhos e distâncias de maciços de silvicultura 
do ZAS. 

2.1.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Este estudo tem como objetivos específicos: 

• Determinar a permeabilidade na paisagem nas UPN e áreas de conectividade 
campestre importantes no contexto da silvicultura, gerando mapeamentos para 
as unidades de planejamento; 

• Estabelecer as áreas mais propícias à silvicultura dentro das UPN, conforme a 
permeabilidade da paisagem e conectividade campestre, visando o 
ordenamento territorial desta atividade econômica; 

• Discutir a necessidade do estabelecimento de limites para os tamanhos de 
maciços e distância entre eles, com base nas novas técnicas de avaliação da 
permeabilidade da paisagem e do planejamento florestal; 

• Subsidiar a revisão das diretrizes para a atividade de silvicultura estabelecidas 
no ZAS. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 ÁREA DE ESTUDO 
A área de estudo abrange todo o Estado do Rio Grande do Sul, dividida nas 45 
Unidades de Paisagem Natural (UPN), que são as áreas trabalhadas no ZAS e que 
possuem atributos geofísicos, bióticos e antrópicos característicos. Na figura a seguir 
são apresentadas as UPN. 

 
Figura 2 | Mapa das Unidades de Paisagem Natural (UPN) no RS. 

3.2 BASE DE DADOS E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
A classificação do uso e ocupação do solo (CODEX, 2021) foi feita a partir de 
atualização do mapeamento elaborado pela ESRI para o ano de 2020 utilizando 
imagens Sentinel Level-2A com resolução espacial de 10m, além da criação de uma 
classe extra de silvicultura em escala compatível a 1:50.000 (Karra et al., 2021). As 
áreas de silvicultura foram identificadas com auxílio de imagens de satélites dos 
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sensores remotos intitulados WorldView-3 (mosaico de janeiro de 2016 a dezembro 
de 2020), RapidEye (mosaico de diversas datas, disponibilizado após compilação em 
junho de 2021) e, finalmente, Sentinel-2 Level-2A (de agosto de 2021). Na tabela a 
seguir consta a fonte de dados utilizada para os atributos trabalhados.  
Tabela 1 | Fonte dos dados utilizados no estudo para o planejamento da silvicultura. 

Atributos ambientais Fonte dos dados 
Unidades de Paisagem 
Natural 

FEPAM:  
http://www.fepam.rs.gov.br/biblioteca/geo/bases_geo.asp UPN x BH 

Recursos hídricos 
Áreas prioritárias para a 
biodiversidade 

MMA: http://areasprioritarias.mma.gov.br/2-atualizacao-das-areas-
prioritarias 

Unidades de Conservação 

SEMA: https://sema.rs.gov.br/limites-das-unidades-de-
conservacao 
ICMBIO: https://www.icmbio.gov.br/portal/geoprocessamentos/51-
menu-servicos/4004-downloads-mapa-tematico-e-dados-
geoestatisticos-das-uc-s. 

Áreas importantes para o 
SEUC ZAS (2009) 

Sítios BAZE Alliance for Zero Extinction: https://zeroextinction.org/ 
IBAS – Important Bird Life 
Areas SAVE Brasil (2006, 2009): http://savebrasil.org.br/programa-ibas 

Áreas Valiosas de Pastizal 
(AVP) 

Booman (2013): https://pastizalesdelsur.wordpress.com/el-
proyecto/documentos/ 

Territórios Quilombolas 
Comunidades Quilombolas 

INCRA: http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py 
Rio Grande do Sul (2020): https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/ 
comunidades-quilombolas 

Terras Indígenas 
Comunidades indígenas  

FUNAI: http://www.funai.gov.br/index.php/shape 
Rio Grande do Sul (2020): 
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/areas-indigenas 

Sítios arqueológicos e 
paleontológicos 

GeoSGB/CPRM: http://geosgb.cprm.gov.br/ 
IPHAN - Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA): 
http://portal.iphan.gov.br/cna/pagina/detalhes/1227 

Bens Tombados IPHAE/RS: 
http://www.iphae.rs.gov.br/Main.php?do=BensTombadosAc&Clr=1 

Índice de atrativos turísticos ZAS (2009) 

Foi realizada ampla pesquisa bibliográfica sobre os assuntos abordados, incluindo 
artigos científicos, teses e dissertações, além da base de informações geradas com 
os relatórios técnicos dos monitoramentos de áreas de silvicultura, como forma de 
fundamentar as metodologias utilizadas, bem como discutir os resultados obtidos. As 
bibliografias são citadas ao longo do estudo. 

3.3 CARACTERIZAÇÃO DA HETEROGENEIDADE ESTRUTURAL DA 
PAISAGEM 

Para dar suporte à avaliação da permeabilidade aos fluxos ecológicos campestres 
num cenário de implantação de silvicultura, é importante revisar o diagnóstico da 
heterogeneidade estrutural da paisagem, considerando a nova base de uso e 
cobertura do solo. Assim, foi feita a atualização da caracterização dos aspectos de 
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composição da paisagem, descrevendo-se atributos que permitem reconhecer o 
território das UPN conforme os usos da terra e a cobertura de áreas seminaturais. Os 
atributos descritos foram os seguintes: área total das classes de uso e cobertura do 
solo e percentual da paisagem de cada classe. Com isso, buscou-se complementar o 
entendimento da paisagem das UPN e consubstanciando a definição de 
regiões/zonas mais propícias à silvicultura.  

Toda a análise espacial foi realizada em forma de sistema de informações 
geográficas, utilizando o software ArcGIS 10.2. O cálculo das métricas seguiram 
McGarigal et al. (2012b), executando-se os cálculos em planilhas Excel. 

3.4 AVALIAÇÃO DA PERMEABILIDADE DA PAISAGEM  
A análise da conectividade de uma paisagem pressupõe a identificação de ligações 
entre áreas específicas, geralmente fragmentos de hábitat ou grandes porções de 
áreas naturais, com foco em uma ou algumas espécies de interesse (Beier et al., 2011; 
Anderson & Clark, 2012; Anderson et al., 2016). A conectividade é influenciada por 
diversos fatores (Tischendorf & Fahrig, 2000), dentre as quais está a permeabilidade 
da paisagem. Uma análise mais inclusiva e ampla, portanto, com enfoque em 
comunidades e na manutenção de fluxos ecológicos, tal como realizado em outros 
estudos (Santos, 2014; Anderson et al., 2016; Krob, 2016), pode ser feita com a 
análise da permeabilidade da paisagem, que é uma medida da estrutura da paisagem 
baseada na resistência de barreiras.  

A permeabilidade é definida como o grau ao qual paisagens regionais, com uma 
variedade de coberturas da terra naturais, seminaturais e desenvolvidas, irão 
sustentar os processos ecológicos, sendo propícias ao movimento de muitos tipos de 
organismos (Meiklejohn et al., 2010; Anderson & Clark, 2012). Assim, este é o enfoque 
deste estudo, avaliar a permeabilidade da paisagem nas UPN, tendo como intuito a 
manutenção de fluxos ecológicos de comunidades campestres frente à implantação 
de silvicultura, analisando as resistências oferecidas por diferentes classes de uso e 
cobertura do solo. Destaca-se que a análise teve como foco e aplicação para 
silvicultura, não fazendo avaliações específicas de outros tipos de usos do solo e suas 
variações. 

3.4.1 SUPERFÍCIE DE RESISTÊNCIA DAS CLASSES DE USO E COBERTURA 
DO SOLO  

Para determinar a permeabilidade atual da paisagem, pensando em um contexto de 
implantação de silvicultura, o primeiro passo foi a elaboração de uma superfície de 
resistências a partir das classes de uso e cobertura do solo. Para isso, o território do 
RS foi dividido em células de 90m de mesma área, resultando em um grid classificado 
de acordo com o grau de resistência e de permeabilidade para cada célula, seguindo 
a metodologia proposta por Anderson et al. (2016). 

Para cada classe de uso e cobertura do solo foi atribuída uma resistência aos fluxos 
ecológicos de hábitats campestres, variando de uma escala de 1 a 100, tendo como 
referência outros estudos: Anderson & Clark (2012); Santos (2014), Anderson et al. 
(2016), Krob (2016), Boyle et al. (2017), Guarenghi (2018). Classes com baixa 
resistência indicam facilidade de movimentação, enquanto aquelas com alta 
resistência, restringem a movimentação ou representam, até mesmo, barreiras 
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absolutas ao movimento (McRae, 2006; McRae et al., 2008; Zeller et al., 2012). Na 
Tabela 2 a seguir são apresentadas as resistências definidas para as classes de uso 
e cobertura do solo. 

A classe que corresponde aos remanescentes de campo nativo, por serem o foco da 
análise, recebeu a menor resistência, com valor igual a 1. Esta classe é denominada 
vegetação campestre e corresponde a áreas abertas cobertas por gramíneas 
homogêneas com pouca ou nenhuma vegetação mais alta; cereais selvagens e 
gramíneas sem dispersão humana óbvia (ou seja, não contém um campo plantado) 
(CODEX, 2021). 

A classe vegetação arbustiva corresponde à mistura de pequenos grupos de plantas 
ou plantas isoladas dispersas em uma paisagem que mostra solo ou rocha exposta; 
clareiras cheias de arbustos dentro de florestas densas que claramente não são mais 
altas do que árvores; exemplos: cobertura moderada a esparsa de arbustos, arbustos 
e tufos de grama, savanas com gramíneas muito esparsas, árvores ou outras plantas 
(CODEX, 2021). Não constam em estudos anteriore sobre permeabilidade da 
paisagem ambientes equivalentes que tenham definido valores de resistência; diante 
disso, atribuiu-se um valor intermediário para a vegetação arbustiva, no valor de 20, 
situando-se entre àqueles da vegetação campestre e florestal. 

Para as áreas de agricultura, Santos (2014) definiu como máxima resistência o valor 
de 60 para mamíferos de pequeno porte campestres; para mamíferos de médio e 
grande porte campestres, a autora atribuiu resistência de 30 para esta classe de uso 
do solo. Assim o valor intermediário de 40 foi adotado no presente estudo, sem fazer 
distinção entre os diferentes tipos de cultivos. 

A classe de solo exposto inclui os afloramentos rochosos, areais, dunas e praias. Para 
afloramentos e rochas não se encontrou equivalentes na literatura especializada; 
porém, se trata de um hábitat aberto com características peculiares pelas 
pedras/rochas aflorantes, que o torna restritivo para algumas espécies, mas propício 
para outras, muitas sendo alvo de conservação; e sua ocorrência é frequente em meio 
aos campos. Para praias, dunas e areais, não há equivalentes na maioria dos estudos 
de referência; apenas Boyle et al. (2017) adotaram o valor de 10 para classe 
semelhante. Assim, no presente estudo, foi adotada a resistência igual a 10 para esta 
classe, já que correspondem a ambientes abertos naturais ou seminaturais, porém 
com certa restrição para algumas espécies. 

Para a vegetação inundada, que inclui qualquer tipo de vegetação com mistura óbvia 
de água durante a maior parte do ano; ou áreas sazonalmente inundadas que são 
uma mistura de gramas/arbusto/árvores/solo descoberto (CODEX, 2021). Para esta 
classe atribuiu-se um valor de 10. Santos (2014), ao avaliar a permeabilidade da 
matriz, atribuiu diferentes valores para áreas úmidas, conforme o uso por mamíferos 
de pequeno porte campestres (resistência igual a 1) ou de médio e grande porte 
campestres (resistência igual a 10). Krob (2016) atribuiu resistências de 45 para 
banhados, todavia o foco eram os fluxos florestais; Guarenghi (2018) definiu que áreas 
úmidas não florestadas teriam resistência de 10 para mamíferos especialistas de 
áreas abertas em paisagens de expansão canavieira; já Boyle et al. (2017) atribuíram 
valor de 1 para pântanos (“swamp”) ao avaliar “hotspots” para herpetofauna 
(especialmente anfíbios) e mamíferos de grande porte. 
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Para a classe de água foi atribuído um valor baixo-médio de 35. Krob (2016) ao 
trabalhar com o corredor florestal da Quarta Colônia atribuiu um valor de 35. Já Boyle 
et al. (2017), considerando a herpetofauna (principalmente anfíbios) e mamíferos de 
grande porte no Canadá, definiram um valor de 10 para esta classe.  

Quanto à classe silvicultura, Santos (2014) atribuiu resistências de 70 para pequenos 
mamíferos campestres e de 10 para os de médio e grande porte campestres, o que 
resulta numa média de 40. Para fins comparativos, Guarenghi (2018) adotou 
resistência de 10 para reflorestamento em seu estudo com mamíferos especialistas 
de áreas abertas; Boyle et al. (2017) atribuíram valor de 25 para plantios arbóreos e 
para outros cultivos (agricultura). 

Mesmo tendo por base os estudos de referência para atribuir as resistências, algumas 
ponderações foram feitas atentando às preocupações emanadas no ZAS, seja pela 
formação de possíveis barreiras à biota, quanto pela modificação da paisagem dos 
campos sulinos, muito associada à cultura do ‘gaúcho no Pampa’, decorrente da 
implantação de silvicultura, que introduz uma ‘verticalização’ em um cenário 
vegetacional de aspecto predominantemente ‘horizontal’. Assim, a classe silvicultura 
teve um maior valor de resistência (70) em regiões abrangidas por áreas prioritárias 
para conservação da biodiversidade (ver pág. 15), nas UPN PC4, PC5, DP6, PS6, 
PL8, PM10 e PM12, onde o percentual da paisagem da vegetação campestre é 
superior a 50%, conforme descrito adiante na pág. 15, e nos territórios das Unidades 
de Conservação (UCs) (ver pág. 15). Na Figura 3 a seguir, pode ser visualizada a 
distribuição destas áreas. Nas demais regiões adotou-se resistência de 40 para 
silvicultura, que corresponde à média dos valores atribuídos por Santos (2014). 

Para as classes de floresta nativa, adotou-se o valor de 40, em equivalência a florestas 
plantadas, considerando que ambientes florestais (nativos ou não) representam 
resistências semelhantes a especialistas de áreas abertas. Santos (2014) atribuiu 
resistências altas para florestas nativas (pequenos mamíferos campestres = 90 e 
mamíferos de médio e grande porte campestres = 80). Krob (2016), considerando os 
fluxos florestais, atribuiu para os campos (hábitat não preferencial) a resistência de 
40. 

Para classe de áreas construídas, que inclui estruturas feitas pelo homem, tais como 
casas, vilas/cidades densas, rodovias pavimentadas, asfalto, atribuiu-se o maior valor 
de resistência, igual a 100, sendo consideradas ambientes antropizados 
desenvolvidos.  
Tabela 2 | Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo: quanto 
maior o valor, maior à resistência aos fluxos ecológicos campestres. 

Classe  Resistência 

Água 35 

Solo exposto 10 

Vegetação inundada 10 

Vegetação campestre 1 

Vegetação arbustiva 20 

Vegetação florestal (nativa) 40 
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Classe  Resistência 

Agricultura  40 

Silvicultura - área prioritária para biodiversidade ou PC4, PC5, DP6, 
PS2, PS6, PL8, PM10, PM12 ou nas Unidades de Conservação 70 

Silvicultura – demais regiões 40 

Áreas construídas 100 

ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
As Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 
Repartição dos Benefícios da Biodiversidade são classificadas segundo categorias de 
importância biológica (extremamente alta, muito alta, alta e insuficientemente 
conhecida) e prioridade de ação (extremamente alta, muito alta e alta) (MMA, 2019).  

As áreas prioritárias do bioma Pampa e algumas áreas do bioma Mata Atlântica foram 
consideradas para a atribuição das resistências aos fluxos campestres para a classe 
de silvicultura. Para o bioma Mata Atlântica foram consideradas as áreas prioritárias 
que incluem campos do planalto meridional. Para o bioma Pampa, foram consideradas 
todas as áreas prioritárias. Na Figura 3, pode ser visualizado o território das áreas 
prioritárias consideradas e sua distribuição. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
O território das Unidades de Conservação (UCs) são espaços com características 
naturais relevantes, com objetivos de conservação e limites definidos, onde se aplicam 
garantias adequadas de proteção (Lei Federal n° 9.985/2000, Decreto Federal n° 
4.340/2002). O SEUC abrange 23 UCs Estaduais sob administração pública, duas 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) e 27 UCs municipais 
cadastradas; as UCs federais independem de cadastramento no SEUC. Na Figura 3,  
pode ser visualizado o território das UCs e sua distribuição. 
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Figura 3 | Distribuição de regiões onde a resistência aos fluxos campestres para a classe de uso do 
solo ‘silvicultura’ foi atribuída no valor de 70.  

PERCENTUAL DA PAISAGEM DAS UPN COM VEGETAÇÃO CAMPESTRE   
O uso do percentual da paisagem de vegetação campestre como um indicativo de 
regiões relevantes para a conservação desses ambientes frente à silvicultura foi feito 
visando abranger outras áreas além daquelas já definidas oficialmente como 
prioritárias para a conservação da biodiversidade. O uso desta métrica considerou um 
limiar de 50% para manutenção de hábitats e biodiversidade campestre (Staude et al., 
2017), importantes num contexto de implantação de silvicultura, e considera os 
quantitativos totais de vegetação campestre independentemente dos tamanhos de 
fragmentos, uma vez que mesmo fragmentos pequenos mostram-se importantes para 
a conectividade (Herrera et al., 2017). 

Ressalta-se que os campos nativos no RS são tradicionalmente e secularmente 
utilizados para pecuária e, portanto, correspondem a áreas com uso antrópico com 
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variadas formas e intensidade de manejo, sendo que o uso sustentável destas áreas 
é benéfico à biodiversidade campestre. 

Na Tabela 3 é apresentada a quantificação com base no mapa de uso do solo de 
2021. As UPN com índice superior a 50% são DP6, PC4, PC5, PL8, PS2, PS6, PM10 
e PM12. Na Figura 3, podem ser visualizados os territórios destas UPN, que foram 
consideradas para atribuir a maior resistência aos fluxos campestres para a classe de 
uso silvicultura, conforme descrito anteriormente. 
Tabela 3 | Percentual da paisagem da classe vegetação campestre nas UPN. 

UPN Vegetação Campestre (ha) Área da UPN (ha) % de vegetação campestre 
DP6 56.380 72.192 78% 
PC5 326.262 419.234 78% 
PC4 883.950 1.295.560 68% 
PL8 37.361 56.430 66% 
PS6 91.479 141.489 65% 
PM12 199.641 341.585 58% 
PS2 556.456 963.745 58% 
PM10 172.070 299.660 57% 
PS5 380.941 788.334 48% 
DP2 655.171 1.378.292 48% 
PL5 30.806 68.040 45% 
PC1 438.335 996.138 44% 
PS7 142.899 339.748 42% 
DP8 92.724 220.686 42% 
DP7 275.957 683.845 40% 
PC3 225.025 559.800 40% 
PS3 455.285 1.158.057 39% 
DP3 52.672 135.988 39% 
PL2 106.838 351.671 30% 
PL6 28.986 95.546 30% 
PM11 93.903 310.745 30% 
PL3 165.790 576.841 29% 
DP5 413.379 1.582.482 26% 
PL1 17.137 68.470 25% 
DP4 68.449 300.043 23% 
PM8 13.983 73.944 19% 
PM5 162.844 888.965 18% 
PS4 124.339 681.025 18% 
PC6 3.674 20.318 18% 
PC2 130.160 736.601 18% 
PM13 41.650 240.262 17% 
PL7 74.924 504.747 15% 
PL4 95.699 740.014 13% 
PM16 25.018 199.910 13% 
PS1 5.729 46.438 12% 
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UPN Vegetação Campestre (ha) Área da UPN (ha) % de vegetação campestre 
PM9 332.140 2.786.955 12% 
DP1 55.859 473.084 12% 
PM14 142.383 1.318.453 11% 
PM2 95.674 1.237.442 8% 
PM15 9.629 134.351 7% 
PM3 33.290 466.025 7% 
PM1 35.136 537.298 7% 
PM7 22.523 405.584 6% 
PM6 72.638 1.806.840 4% 
PM4 3.084 220.653 1% 

3.4.2 ÍNDICE DE PERMEABILIDADE (IP) 
Para obter o IP de cada UPN e elaborar os mapas de permeabilidade campestre para 
o planejamento da silvicultura, foi feito o cálculo deste índice em cada uma das células 
de 90 m da superfície de resistência conforme proposto por Anderson et al. (2016). 
Para definir o índice de permeabilidade de cada UPN e classificá-las quanto à 
permeabilidade geral da paisagem, foi feita uma média com os valores do índice de 
paisagem calculados para cada célula. McGarigal et al. (2012a), em seus estudos 
sobre potencial de restauração de conectividade, estabelecem que a conectividade 
de uma célula focal possui relação com sua vizinhança (ou seja, seu contexto de 
paisagem), quando ela é vista como alvo para conectividade. Ou seja, introduzir o 
contexto de vizinhança no cálculo de índices de conectividade e permeabilidade 
permite avaliar até que ponto os fluxos ecológicos para cada célula são restringidos 
ou facilitados pelo seu entorno imediato. Assim, quanto mais similar com o entorno, 
mais conectada e maior permeabilidade; quanto mais impedimentos, menos 
conectada e menor a permeabilidade das células. O mapeamento com base em 
índices calculados desta forma permite avaliar o quanto cada célula focal está 
interconectada com outras na paisagem, propiciando a visualização de zonas com 
maior ou menor fluxo ecológico em potencial. 

O modo de cálculo do índice de permeabilidade da paisagem e a elaboração dos 
mapas seguiu a metodologia de Anderson et al. (2016). Estes autores ponderam que 
os fluxos ecológicos se iniciam em uma célula focal e fluem em todas as direções 
através das células vizinhas, desenvolvendo uma metodologia que mapeia a 
permeabilidade e a conectividade como uma superfície continua e não apenas como 
um conjunto de núcleos e ligações. O conceito da metodologia de Anderson et al. 
(2016) considera que os fluxos para fora de uma célula focal é função dos valores de 
resistência e distância das células do entorno até um raio máximo de 3 km. Para tal, 
cada célula de 90 m foi primeiramente classificada com valores individuais de 
permeabilidade considerando o valor de Resistência e Permeabilidade das classes de 
uso e cobertura do solo indicados na Tabela 4. Classes com valores maiores de 
resistência, possuem menor permeabilidade e vice-versa. O valor de permeabilidade 
individual atribuído a cada célula corresponde àquele que contempla maior área 
dentro da célula de 90 m, considerando soma de áreas de classes com a mesma 
permeabilidade. Esta classificação inicial resultou em uma superfície de 
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permeabilidades individuais, utilizada como base para próxima etapa de cálculo do 
índice de permeabilidade da paisagem. 
Tabela 4 | Valores de permeabilidade de cada classe conforme as resistências. 

Classe Resistência Permeabilidade 

Água 35 65 

Solo exposto 10 90 

Vegetação inundada 10 90 

Vegetação campestre 1 99 

Vegetação arbustiva 20 80 

Vegetação florestal (nativa) 40 60 

Agricultura 40 60 
Silvicultura - área prioritária para biodiversidade ou 
PC4, PC5, DP6, PS2, PS6, PL8, PM10, PM12 ou nas 
UCs 

70 30 

Silvicultura – demais regiões 40 60 

Áreas construídas 100 0 

O cálculo do IP de cada célula de 90 m considerou também a vizinhança num raio de 
3 km, correspondendo à média da célula focal + células vizinhas, ponderadas 
conforme a proximidade das vizinhas (quanto maior a proximidade com a célula focal, 
maior a contribuição da vizinha para compor a média) (MCgarigal et al., 2012a; 
Anderson et al., 2016). Este cálculo foi implementado com a ferramenta ‘Focal 
Statistics’ do software Arcgis 10.2 utilizando uma matriz de pesos aproximadamente 
circular de 67 por 67 células (kernel file). Os valores obtidos foram normalizados para 
que o valor mínimo e máximo correspondessem a 0 e 100, respectivamente. 

Os valores do IP de cada célula foram utilizados para elaboração do mapa de 
permeabilidade das UPN, gerando também uma média do índice para cada UPN. Os 
mapas permitem visualizar regiões com maior permeabilidade aos fluxos ecológicos 
campestres, com maior sensibilidade quanto à implantação de maciços; e, por outro 
lado, regiões com menor permeabilidade, relacionadas com classes de maior 
alteração antrópica, e que se mostram mais propícias à silvicultura. 

O IP médio das UPN foi utilizado também para se comparar as unidades com maior 
ou menor sensibilidade à silvicultura no que concerne ao ‘efeito barreira’. Para tanto, 
foi feita a classificação em valores de 0 a 1, dividindo-se o valor do IP médio de cada 
UPN pelo maior valor obtido; quanto mais próximo de 1, maior a permeabilidade aos 
fluxos campestres. 

3.5 AVALIAÇÃO DE ÁREAS PARA CONECTIVIDADE DOS CAMPOS NO 
PLANEJAMENTO TERRITORIAL SILVICULTURA 

O mapeamento de áreas com alta intensidade de fluxos ecológicos campestres foi 
realizado com o software Circuitscape (McRae et al., 2008; McRae & Shah, 2009), 
que utiliza a teoria dos circuitos para simular fluxos através da paisagem, 
possibilitando a identificação de áreas importantes para a manutenção de 
conectividade em cenários de implantação da silvicultura. 
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O programa Circuitscape ‘enxerga’ a paisagem como sendo composta de células 
individuais. No programa, a paisagem é convertida em um grafo, com cada célula da 
paisagem representada por um nó e as conexões entre células representadas como 
as bordas, cujos pesos se baseiam na resistência média entre duas células sendo 
conectadas (Shah & McRae, 2008). O programa realiza uma série de operações para 
computar métricas de conectividade baseadas em resistência, calculando as 
probabilidades de passagem através dos nós ou das bordas (McRae & Beier, 2007). 

A maioria dos modelos de conectividade trabalham com análises ponto-a-ponto ou 
fragmento-a-fragmento, limitando seu uso para avaliar a conectividade através de 
grandes áreas. Para superar essas limitações, Pelletier et al. (2014) desenvolveram 
uma pequena adaptação no modelo do Circuitscape para criar mapas de 
conectividade omnidirecional, ilustrando caminhos dos fluxos e variações na facilidade 
de movimento através de grandes áreas. 

Para obter uma análise geral da paisagem no presente estudo, foi adotado o método 
detalhado por Pelletier et al. (2014). Para avaliar a conectividade omnidirecional, a 
área total de estudo é dividida em parcelas de cálculo, nas quais a descarga de 
corrente é feita em um lado, indo em direção oposta. Este processo é feito em direções 
ortogonais: uma de leste-oeste/oeste-leste (horizontalmente) e outra de norte-sul/sul-
norte (verticalmente). Em seguida, os dois mosaicos direcionais (L-O, N-S) são 
combinados por multiplicação, formando o mosaico omnidirecional de densidade de 
corrente. Ao final, as parcelas de cálculo são agrupadas, formando o mosaico da área 
total estudada. O detalhamento do método pode ser obtido em Pelletier et al. (2014). 

Para o presente estudo, o foco foram os hábitats campestres e a superfície de 
resistência criada para o mapeamento da permeabilidade da paisagem serviu como 
base para o uso do Circuitscape. Neste programa, a elaboração dos mosaicos de 
corrente omnidirecional foi feita abrangendo todo o território do RS. O resultado final 
obtido foi um mapa de conectividade omnidirecional, com identificação de áreas com 
alta intensidade de corrente, importantes para a manutenção de conectividade aos 
fluxos ecológicos campestres num cenário de implantação da silvicultura. 

As áreas de alta intensidade de fluxo do mapa de conectividade omnidirecional foram 
utilizadas na elaboração do mapa final para o zoneamento, correspondendo às áreas 
de maior conectividade e, portanto, mais sensíveis à silvicultura, visando a 
manutenção da permeabilidade geral da paisagem. 

3.6 ATRIBUTOS DE RELEVÂNCIA AMBIENTAL PARA A SILVICULTURA 
NAS UPN 

3.6.1 TERRITÓRIOS IMPORTANTES PARA A CONSERVAÇÃO 
No ZAS (2009), além dos índices de flora, fauna e dos campos, foi feito o levantamento 
de alguns objetivos de conservação específicos para cada UPN, que também foram 
utilizados para trabalhar com limites máximos para tamanhos de maciços. Porém, no 
ZAS foi considerada apenas a quantidade total de atributos, com base em sua 
presença ou ausência nas UPN, sem considerar o percentual de ocupação que cada 
um deles têm nas UPN.  
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Considerando a relevância em se avaliar as UPN também em termos de proporção 
de áreas importantes para conservação, para os atributos que correspondem à 
territórios, foi feita a quantificação da área ocupada por cada um deles, calculando-se 
o percentual de ocupação nas UPN. Para os sítios arqueológicos e paleontológicos, 
como correspondem à pontos, foi considerada a densidade de pontos em cada UPN. 
No APÊNDICE 1, estão os gráficos de cada aspecto considerado para a 
caracterização da relevância ambiental das UPN.  

Para gerar um índice geral dos territórios importantes para conservação, foi feita a 
média dos valores relativizados dos atributos dentro de cada UPN (para reduzir o 
efeito da quantidade de atributos) e, por fim, foi feita a relativização final, para 
classificar e comparar as UPN entre si. Este índice foi denominado ‘índice dos 
territórios importantes para conservação’, consolidando, junto com o IP, o diagnóstico 
de UPN com maior relevância ambiental, com foco na proteção de territórios 
específicos em meio à silvicultura. O índice indica que a UPN possui territórios 
restritos/vedados à silvicultura e, com base nisso, deve ser feito, em escala local, o 
direcionamento e planejamento mais criterioso da silvicultura para áreas de menor 
impacto dentro das UPN. 

Na Tabela 5 são listados estes atributos ambientais. Além de atributos já considerados 
no ZAS (2009), foram incluídos os sítios Baze, que correspondem a áreas 
classificadas como últimos refúgios para espécies severamente ameaçadas de 
extinção no Brasil, nas categorias Criticamente em Perigo (CR) e Em Perigo (EN). A 
Aliança Brasileira para Extinção Zero (BAZE) foi criada em 2006, inspirada na 
iniciativa global Alliance for Zero Extinction – AZE, reunindo diversas instituições. Em 
2018, foram publicadas pelo MMA duas portarias reconhecendo os sítios BAZE como 
locais prioritários para conservação no Brasil, apresentando ainda o mapa de sítios 
(Portarias MMA nº 287 de 27/07/2018 e nº 413 de 31/10/2018). No Rio Grande do Sul, 
têm-se 10 sítios BAZE (Biodiversitas, 2018), sendo que quatro abrangem 
ecossistemas e espécies da fauna campestres: nº 130 Arroio Bagé (Austrolebias 
vazferreirai), nº 135 Parque Estadual do Espinilho (Coryphistera alaudina, Gubernatrix 
cristata, Leptasthenura platensis), nº 137 Pontal da Barra (Austrolebias nigrofasciatus) 
e nº 140 Rio Jaguarão (Austrolebias cheradophilus). 

As áreas prioritárias do MMA não foram incluídas neste índice, pois são mais 
abrangentes e foram incorporadas na definição da superfície de resistência para 
avaliação da permeabilidade da paisagem (ver item “Áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade”, pág. 15).  
Tabela 5 | Lista dos atributos de relevância ambiental nas UPN. 

Atributos ambientais Tipo 
Unidades de Conservação  Território/área  
Áreas importantes para o SEUC Território/área  
Sítios BAZE Território/área  
IBAS – Important Bird Life Areas Território/área  
Áreas Valiosas de Pastizal (AVP) Território/área 
Quilombolas Território/área 
Terras Indígenas Território/área 
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Atributos ambientais Tipo 
Sítios arqueológicos e paleontológicos Território/pontos 

Quanto aos territórios indígenas e quilombolas, a quantificação da ocupação de cada 
área nas UPN considerou aquelas já demarcadas, cuja base de dados é 
disponibilizada pela FUNAI e INCRA. Todavia, cabe ressaltar que há várias 
comunidades, tanto indígenas como quilombolas, cujos territórios ainda estão em 
estudo (Rio Grande do Sul, 2020) e, por isso, não foram quantificados aqui.  

3.6.2 ÍNDICES RELACIONADOS À BIODIVERSIDADE 
Para subsidiar a caracterização das UPN, juntamente com a permeabilidade, 
percentual de vegetação campestre e de territórios importantes para a conservação, 
são reapresentados os índices de biota (fauna e flora campestres ameaçadas) 
revisado na primeira etapa para atualização do ZAS (FIERGS, 2019), bem como o 
índice de atrativos turísticos elaborado no ZAS (2009) e descrito no estudo base do 
zoneamento1. Estes correspondem a informações importantes para o diagnóstico das 
UPN e delineamento das diretrizes para a silvicultura, estando relacionados com 
serviços ecossistêmicos de manutenção da biodiversidade, da paisagem e de bens 
culturais. 

3.7 MAPEAMENTO DE ZONAS DE PERMEABILIDADE E 
CONECTIVIDADE CAMPESTRE PARA ORDENAMENTO DA 
SILVICULTURA 

Como síntese da avaliação de permeabilidade e conectividade para os fluxos 
campestres e da revisão dos objetivos de conservação das UPN, foi feito um 
mapeamento com zonas para ordenamento da atividade de silvicultura. O objetivo 
com a elaboração deste mapa final é, por meio da sobreposição de informações sobre 
o território, direcionar espacialmente a atividade da silvicultura dentro das UPN, 
favorecendo a manutenção da permeabilidade e da conectividade da paisagem para 
os hábitats campestres. A partir disso, este mapa final com zonas de permeabilidade 
e conectividade campestre corresponde a uma ferramenta adicional que contribui para 
planejamento territorial no âmbito do licenciamento da silvicultura, trazendo a 
classificação de zonas em quatro níveis.  

Conforme a sobreposição de informações trabalhadas, as zonas foram definidas com 
quatro níveis de permeabilidade e conectividade campestre: Muito alto, Alto, Médio e 
Baixo, segundo os critérios descritos a seguir. Cada um destes níveis foi, então, 
relacionado às diretrizes de porte dos plantios florestais (ver Tabela 6). 

Para a elaboração do mapa com as zonas, foi realizada a sobreposição de 
informações e sua reclassificação, conforme níveis relacionados com os atributos de 
conservação trabalhados: índice de permeabilidade, áreas de alto fluxo ecológico 
(obtidas com Circuitscape), territórios para conservação.  

Considerando o critério Permeabilidade, os níveis potenciais de permeabilidade e 
conectividade foram atribuídos com base no índice de permeabilidade (IP) nas células 

 
1 Estrutura, Metodologia e Bases Técnicas de 2007, v.1, disponível na página da FEPAM: 
http://www.fepam.rs.gov.br/biblioteca/silvicultura/Estrutura_MetodologiaeBases_Tecnicas.zip 
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da superfície das UPN, categorizado em alto, médio e baixo de acordo com o desvio 
padrão e a média (ver Figura 11 adiante nos resultados). O uso do IP conforme os 
desvios padrões em relação à média como regra para definir pontos de corte para 
níveis de permeabilidade se baseou na forma como Anderson et al. (2016) definiram 
escores em seu estudo sobre resiliência ambiental. 

Índices de Permeabilidade com valores altos correspondem a áreas onde ainda há 
maior quantidade e extensão de áreas campestres na paisagem, sendo que o cálculo 
do índice para cada célula (90m) da superfície de resistência considera a vizinhança 
da célula, de modo que, quanto mais alto é o valor, maior é a semelhança da célula 
com seu entorno. Na medida em que os valores do IP de cada célula se aproximam 
da média, maior são os contrastes quanto ao tipo de cobertura do solo na vizinhança 
da célula, refletindo as alterações na cobertura vegetal e maior fragmentação.  

Assim, áreas mapeadas com permeabilidade alta (IP > 2 desvios padrões) possuem 
maior sensibilidade à silvicultura, visando manter a permeabilidade da paisagem; 
aquelas com permeabilidade média-alta (IP até 2 desvios padrões), se encontram em 
áreas com maior variação entre diferentes usos do solo no entorno dos campos, com 
menor sensibilidade que as áreas anteriores. Áreas com IP abaixo da média, possuem 
menor permeabilidade e conectividade, sendo mais flexíveis à silvicultura e, portanto, 
com menor impacto de grandes plantios arbóreos na permeabilidade geral da 
paisagem.  

As áreas com alta intensidade de fluxos ecológicos, mapeadas com o Circuitscape, 
que correspondem a áreas importantes para a conectividade dos campos num 
contexto de silvicultura, foram definidas também com base no desvio padrão dos 
valores de intensidade de corrente gerados no mapeamento. Áreas com intensidade 
de corrente/fluxo maior que um desvio padrão em relação à média geral da parcela 
de cálculo, foram consideradas como zona de alto potencial de conectividade. 

Para os territórios, foram considerados os protegidos legalmente (UCs, Terras 
Indígenas etc.) ou não. Neste último caso, incluem-se as IBAs e áreas de Pastizales, 
por exemplo, que constituem regiões campestres relevantes frente às mudanças 
fisionômicas impostas por plantios arbóreos. 

Os critérios considerados na definição de níveis para zonas de permeabilidade e 
conectividade para a silvicultura são apresentados na Tabela 6. O mapa final de zonas 
considera sempre o maior nível dos critérios sobrepostos.  

Enfatiza-se aqui que o mapeamento de zonas possui caráter direcionador em escala 
regional, não excluindo a atividade de silvicultura das zonas com alto potencial de 
permeabilidade e conectividade campestre, tendo em vista o caráter dinâmico de uso 
da terra ao longo do tempo. Assim, a definição de uma zona elevado potencial de 
permeabilidade e conectividade indica a necessidade de maior atenção quanto à 
proteção ambiental para implantação da silvicultura. Além disso, ressalta-se que, nos 
procedimentos de licenciamento da silvicultura, também estão contempladas 
avaliações locais para o planejamento das áreas de produção e de conservação dos 
projetos, em atendimento à legislação vigente.  
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Tabela 6 | Diretrizes utilizadas no Mapa de zonas de permeabilidade e conectividade campestre para a silvicultura. 

Zona Critérios considerados na sobreposição de dados Diretriz de porte 

Muito Alta Territórios importantes para conservação 
(legalmente protegidos) 

Unidades de Conservação (exceto APAs) 
RBMA Zona Núcleo 
Terra Indígena 
Territórios Quilombolas 

Excludente de silvicultura; plantios 
não são permitidos. 

Alta 

Índice de Permeabilidade Áreas de alta permeabilidade aos fluxos campestres (IP 
> 2 desvios padrão) 

Permitido apenas o porte mínimo, 
respeitando diretrizes gerais e 
específicas por UPN.  

Intensidade de fluxos ecológicos  Áreas com alta intensidade de fluxos ecológicos 
campestres (fluxo médio > 1 desvio padrão)* 

Territórios importantes para conservação 
DP6, PC6, PL6, PL8 
APAs 
Áreas do SEUC 

Média 

Índice de Permeabilidade Áreas com média permeabilidade aos fluxos campestres 
(IP até 2 desvios padrões)  Permitido todos os portes, exceto 

excepcional, respeitando diretrizes 
gerais e específicas por UPN. Territórios importantes para conservação 

IBAs 
AVP 
Sítios Baze 

Baixa 

Índice de Permeabilidade Áreas com baixa permeabilidade aos fluxos campestres 
(IP com desvios padrão negativos) Permitido todos os portes, 

respeitando diretrizes gerais e 
específicas por UPN. Intensidade de fluxos ecológicos  

Áreas com média-baixa intensidade de fluxos 
ecológicos campestres (fluxo médio ou abaixo da 
média)* 

Territórios importantes para conservação Demais áreas  
IP = índice de permeabilidade. * Mapeamento feito com o Circuitscape.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL DA PAISAGEM DAS UPN 
A atualização de dados de uso e cobertura do solo faz com que seja importante revisar 
aspectos da caracterização da paisagem das UPN, visando uma melhor compreensão 
da paisagem e, consequentemente, da permeabilidade geral para os fluxos 
campestres. O ZAS, ao trabalhar diversos aspectos geofísicos e antrópicos, 
compartimentou o território do RS em 45 UPN, cujos tamanhos são apresentados na 
Figura 4. O percentual de ocupação das classes naturais e cultivadas são 
apresentados na Figura 5.  
A caracterização da paisagem mostra que a maioria das UPN possui uso antrópico 
consolidado com áreas de agricultura, pecuária e silvicultura no RS. Isso vem se 
mantendo desde a época do ZAS (2009), com algumas alterações conforme as 
mudanças no uso do solo de lá para cá. Deve-se ressaltar que as classes de uso do 
solo trabalhadas no ZAS (2009) diferem das classes na base atual e, portanto, 
algumas comparações devem ser feitas com cuidado. 
As UPN com maior percentual de silvicultura em suas paisagens são a DP4, PM12, 
PS3, PL5 e PM10 (Figura 5). Considerando as classes de vegetação campestre, as 
UPN com maior percentual da paisagem são DP6, PC5, PL8, PS6, PC4, PS2, PM12 
e PM10 (Figura 5; ver também Tabela 3), sendo que a PL8 se constitui praticamente 
de um único fragmento de campo, além de vegetação inundada (banhados). Algumas 
UPN se destacam com menor percentual de remanescentes de campos, já que 
possuem grande percentual de áreas com uso agrícola e cobertura florestal. As áreas 
de vegetação inundada ocupam maior percentual da paisagem nas PL, 
comparativamente às demais UPN.  
Para os ambientes de mata nativa (vegetação florestal), além das UPN do planalto 
(PM), pertencentes ao bioma Mata Atlântica, merecem destaque: PS1, PS3, PS4, 
PS5, DP1, DP3, DP4 e PL1 (Figura 5), entre outras, quanto ao percentual de 
ocupação da UPN. Para algumas UPN com maior percentual das classes naturais, há 
a contribuição de áreas legalmente protegidas (UCs e APPs), que favorecem a 
conservação destes ambientes naturais (ver Figura 6 adiante e APÊNDICE 1). 
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Figura 4 | Área total das UPN. 

 

 
Figura 5 | Percentual da paisagem com destaque para as classes naturais e de cultivos. 
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4.2 ATRIBUTOS DE RELEVÂNCIA AMBIENTAL PARA A SILVICULTURA 
NAS UPN 

A Tabela 7 apresenta os índices relativos aos territórios importantes para a 
conservação, à biota campestre ameaçada, percentual da paisagem da vegetação 
campestre e atrativos turísticos, considerando o contexto de implantação de áreas de 
silvicultura. Na Figura 6, é destacada a contribuição de cada território para o índice 
correspondente. No APÊNDICE 1, estão os gráficos de cada aspecto considerado 
para a caracterização da relevância ambiental das UPN. 
As UPN com maiores valores reúnem maior quantidade e/ou percentual de ocupação 
territorial de atributos, tal como a PL8, a PM12 e a PL6. As UPN com menores valores, 
como a PM13, DP3, DP4, possuem menor percentual de ocupação por estes 
territórios ou valores baixos para os demais índices. Estes atributos de relevância 
ambiental, apresentados aqui sob a forma de índices, complementam a avaliação da 
permeabilidade, consolidando o diagnóstico de aspectos com relevância ambiental 
para as UPN, como já empregado no ZAS para tratar da diretriz de maciços florestais, 
sob o tema ‘objetivos de conservação específicos’. Todavia, o uso de índices gerais 
por UPN para a definição de diretrizes uniformiza estas unidades sem levar em 
consideração variações ambientais e no uso da terra existentes dentro das mesmas, 
como será discutido adiante. 
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Tabela 7 | Índices dos atributos ambientais relevantes nas UPN. 

UPN 
Percentual da 
paisagem da 

vegetação campestre* 

Índice da biota 
campestre 
ameaçada 

Índice atrativos 
turísticos 

Índice dos territórios 
para conservação 

DP1 0,15 0,37 0,12 0,27 
DP2 0,61 0,75 0,14 0,05 
DP3 0,50 0,09 0,31 0,39 
DP4 0,29 0,37 0,19 0,07 
DP5 0,33 0,83 0,13 0,04 
DP6 1,00 0,16 0,09 0,63 
DP7 0,52 0,41 0,12 0,10 
DP8 0,54 0,32 0,09 0,25 
PC1 0,56 0,24 0,09 0,20 
PC2 0,23 0,77 0,18 0,14 
PC3 0,51 0,47 0,24 0,21 
PC4 0,87 0,66 0,27 0,60 
PC5 1,00 0,48 0,32 0,60 
PC6 0,23 0,57 0,00 0,78 
PL1 0,32 0,25 0,44 0,41 
PL2 0,39 0,76 0,45 0,48 
PL3 0,37 0,71 0,30 0,16 
PL4 0,17 1,00 0,26 0,20 
PL5 0,58 0,13 0,62 0,33 
PL6 0,39 0,20 0,59 0,83 
PL7 0,19 0,58 0,62 0,33 
PL8 0,85 0,15 1,00 1,00 
PM1 0,08 0,15 0,07 0,97 
PM2 0,10 0,48 0,10 0,06 
PM3 0,09 0,06 0,08 0,20 
PM4 0,02 0,23 0,04 0,19 
PM5 0,23 0,59 0,20 0,06 
PM6 0,05 0,72 0,14 0,03 
PM7 0,07 0,10 0,16 0,09 
PM8 0,24 0,19 0,46 0,28 
PM9 0,15 0,63 0,08 0,05 
PM10 0,74 0,68 0,65 0,46 
PM11 0,39 0,50 0,47 0,39 
PM12 0,75 1,00 0,65 0,59 
PM13 0,22 0,11 0,07 0,02 
PM14 0,14 0,31 0,12 0,18 
PM15 0,09 0,48 0,29 0,59 
PM16 0,16 0,35 0,39 0,06 
PS1 0,16 0,79 0,34 0,30 
PS2 0,74 0,69 0,21 0,03 
PS3 0,50 0,82 0,21 0,17 
PS4 0,23 0,34 0,26 0,12 
PS5 0,62 0,43 0,09 0,29 
PS6 0,83 0,20 0,11 0,26 
PS7 0,54 0,39 0,02 0,11 

*valor relativizado entre todas as UPN (ranqueado). 
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Figura 6 | Percentual dos territórios importantes para conservação no contexto da silvicultura nas 
UPN. 

4.3 PERMEABILIDADE DA PAISAGEM AOS FLUXOS CAMPESTRES E 
ÁREAS PARA CONECTIVIDADE NO CONTEXTO DA SILVICULTURA  

4.3.1 PERMEABILIDADE DA PAISAGEM 
O índice de permeabilidade da paisagem aos fluxos campestres para as UPN é 
apresentado na Tabela 8, juntamente com seu valor relativizado para facilitar 
comparações entre UPN, e com o percentual da paisagem da vegetação campestre, 
também relativizado entre as UPN. Na Figura 7 e na Figura 8, pode ser visualizado o 
valor do IP médio e a classificação relativa de cada UPN, respectivamente. Mais 
adiante, na Figura 10, é apresentado um mapa com a permeabilidade da paisagem 
no contexto da silvicultura para o Rio Grande do Sul. Os mapas de permeabilidade 
para cada UPN são apresentados no APÊNDICE 2. 

A média geral do IP para as UPN foi de 64,9 ± 7,98. Os valores entre as UPN variaram 
de 26,7 (PS1), que contém o maior percentual de área desenvolvida (urbana), a 86,2 
(PL8), que contém um grande remanescente de campos litorâneos que reveste 66% 
da UPN, além de vegetação arbustiva e inundada que possuem resistências baixas-
médias (ver Figura 5). Metade das UPN possui IP médio com valores entre 59 e 72, 
aproximadamente (Figura 7).  
A Figura 9 mostra a relação entre o índice de permeabilidade e o percentual da 
paisagem da vegetação campestre. Há relação positiva esperada, porque ambos 
incorporam a presença dos hábitats campestres. Porém, o IP reflete a distribuição dos 
campos na paisagem e sua disposição espacial em relação a outras classes de uso, 
já que seu cálculo é feito ponderando a vizinhança num raio de 3km de cada parcela 
de 90m da superfície de resistência. Assim, as UPN com maior percentual de campos, 
possuem maior permeabilidade e, em geral são aquelas com maior índice de valor 
para os campos (PL8, PC5, DP6, PC4), o que era um resultado esperado. 
Todavia, algumas UPN com percentual da paisagem de vegetação campestre mais 
baixos comparativamente às demais (PL8xPC5, por exemplo) possuem alta 
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permeabilidade porque possuem outras classes de uso do solo com baixa resistência 
aos fluxos campestres.  
A avaliação do tema do efeito barreira dos plantios florestais para os fluxos 
campestres deve considerar que os diferentes componentes de uma paisagem são 
percebidos de forma complexa pelos organismos, fugindo do conceito hábitat-matriz 
(Fahrig et al., 2011). Com a avaliação da permeabilidade da paisagem, aspectos da 
conectividade funcional podem ser introduzidos no zoneamento territorial da 
silvicultura, sendo que a conectividade de uma paisagem é influenciada não só por 
corredores, mas pela natureza deles e da matriz, bem como pela resposta dos 
organismos a ambos (Tischendorf & Fahrig, 2000).  
Para mamíferos em paisagens agrícolas (Santos, 2014), por exemplo, tanto a 
permeabilidade quanto o percentual de hábitat se mostram bons preditores da 
conectividade da paisagem, variando conforme o grupo a que pertencem. Matrizes 
mais permeáveis para determinado grupo funcional, podem desempenhar a mesma 
função de corredores na paisagem (Fahrig, 2007; Santos, 2014).  
A avaliação em regiões amplas quanto à manutenção de fluxos ecológicos deve, 
entretanto, considerar toda a gama de organismos que podem potencialmente ser 
afetados por diferentes usos e coberturas do solo, mesmo que sejam estruturalmente 
semelhantes ao hábitat foco. Assim, foi possível ressaltar as UPN de maior relevância 
para os campos e as zonas de potenciais fluxos, buscando direcionar a atividade de 
silvicultura para regiões mais flexíveis. 
Tabela 8 | Índice de Permeabilidade da paisagem (IP) e percentual da paisagem da vegetação 
campestre nas UPN, ordenadas de forma decrescente pelo IP. 

UPN IP médio Desvio Padrão IP relativizado Percentual da paisagem da vegetação 
campestre (valor relativizado) 

PL8 86,22 9,82 1,00 0,85 
PC5 85,15 8,63 0,99 1,00 
DP6 84,71 4,87 0,98 1,00 
PC4 83,52 11,14 0,97 0,87 
PS2 75,14 9,23 0,87 0,74 
DP2 72,68 9,09 0,84 0,61 
DP7 72,62 8,95 0,84 0,52 
PC1 72,49 8,86 0,84 0,56 
PM10 72,46 10,11 0,84 0,74 
PS6 72,29 10,05 0,84 0,83 
PM12 72,21 11,71 0,84 0,75 
PL6 72,03 8,56 0,84 0,39 
PL2 70,70 16,21 0,82 0,39 
DP8 69,68 6,35 0,81 0,54 
PS7 69,59 6,93 0,81 0,54 
PC3 69,54 6,80 0,81 0,51 
PS5 68,32 8,04 0,79 0,62 
PC6 65,18 4,00 0,76 0,23 
PL7 65,14 7,89 0,76 0,19 
PM8 65,09 7,15 0,75 0,24 
PC2 65,08 6,07 0,75 0,23 
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UPN IP médio Desvio Padrão IP relativizado Percentual da paisagem da vegetação 
campestre (valor relativizado) 

PS3 64,90 7,54 0,75 0,50 
PM11 64,40 8,84 0,75 0,39 
PL3 64,31 6,91 0,75 0,37 
DP5 63,55 6,72 0,74 0,33 
PM5 62,39 4,94 0,72 0,23 
PM13 62,25 6,39 0,72 0,22 
PM9 62,05 5,71 0,72 0,15 
PM15 60,46 3,25 0,70 0,09 
PL4 60,31 7,01 0,70 0,17 
PL5 60,06 10,64 0,70 0,58 
PM7 60,03 4,13 0,70 0,07 
PS4 59,62 3,87 0,69 0,23 
PM3 59,15 4,59 0,69 0,09 
PM2 58,95 5,45 0,68 0,10 
PL1 58,77 6,54 0,68 0,32 
PM1 58,57 4,68 0,68 0,08 
PM4 57,55 2,69 0,67 0,02 
PM14 56,89 6,88 0,66 0,14 
PM16 55,84 6,70 0,65 0,16 
DP1 55,28 9,17 0,64 0,15 
PM6 54,90 7,72 0,64 0,05 
DP3 54,32 14,78 0,63 0,50 
DP4 49,18 16,48 0,57 0,29 
PS1 26,73 16,92 0,31 0,16 

 
 

 
Figura 7 | Índice de permeabilidade média aos fluxos campestres nas UPN. 
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Figura 8 | Índices de Permeabilidade (azul) e percentual da paisagem da vegetação campestre 
(relativizados) nas UPN. 

 

Figura 9 | Relação entre a 
permeabilidade e o % de vegetação 
campestre nas UPN. 

Observando os mapas com a permeabilidade da paisagem no RS (Figura 10, Figura 
11 e APÊNDICE 2), as áreas de maior permeabilidade em azul correspondem às 
regiões com maior extensão de campos e as de menor permeabilidade estão em 
escala de amarelo a vermelho.  
Estes mapas auxiliam no direcionamento da silvicultura para zonas com maior 
flexibilidade, onde a conversão de uso do solo de outras classes para a de silvicultura 
causam menor efeito na permeabilidade aos fluxos campestres, especialmente onde 
as resistências destas classes sejam semelhantes (ver Tabela 4).  
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Os mapas de permeabilidade não vedam territórios, porém mostram regiões mais 
sensíveis à silvicultura e outras mais flexíveis. Nas regiões mais sensíveis, é 
importante definir áreas que são importantes para a manutenção dos fluxos 
campestres, frente à implantação de silvicultura. Assim, após a avaliação da 
permeabilidade da paisagem foi feito o mapeamento de fluxos omnidirecionais, para 
detecção de áreas importantes para a manutenção da conectividade, conforme 
descrito adiante. 
4.3.2 ÁREAS PARA CONECTIVIDADE DOS CAMPOS  
O mapeamento realizado com o Circuitscape permitiu visualizar claramente áreas com 
alta intensidade de corrente, onde os fluxos ecológicos campestres são 
potencialmente intensos (Figura 10). Estas áreas são importantes para a manutenção 
da conectividade dos campos num cenário de implantação de silvicultura, sendo 
incorporadas no zoneamento e nas diretrizes propostas. 
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Figura 10 | Mapa da permeabilidade da paisagem e zonas de alto fluxo campestre no contexto da 
silvicultura. IP = índice de permeabilidade. 

  

IP 
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Figura 11 | Mapa da Permeabilidade da Paisagem aos fluxos campestres no RS no contexto da 
silvicultura, conforme desvios em relação ao índice de permeabilidade médio. 
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4.4 ZONEAMENTO DA PERMEABILIDADE E CONECTIVIDADE 
CAMPESTRE PARA A SILVICULTURA  

A sobreposição de dados ambientais (permeabilidade, fluxos ecológicos 
omnidirecionais e territórios importantes para conservação) permitiu identificar 
espacialmente zonas com menor ou maior nível de permeabilidade e conectividade 
campestre, buscando direcionar a atividade da silvicultura. O mapa final com o 
zoneamento abrangendo todo o RS é apresentado na Figura 12 e, para cada UPN, 
no APÊNDICE 2. Os critérios para a definição das zonas estão descritos na pág. 22 e 
na Tabela 6. 
As zonas correspondem à quatro níveis potenciais de permeabilidade e conectividade 
campestre: 

• Muito alto – correspondem a áreas protegidas legalmente, importantes para a 
manutenção da biodiversidade, onde a implantação de silvicultura é 
excludente; 

• Alto - correspondem a áreas ou territórios com alta permeabilidade aos fluxos 
campestres e/ou onde há áreas importantes para a manutenção dos fluxos 
ecológicos frente à implantação de silvicultura. Todavia, ressalta-se que 
avaliações sobre o estado de conservação dos campos em escala local são 
importantes no curso do licenciamento da silvicultura para definir as áreas de 
produção e de conservação nos projetos, tendo em vista o caráter dinâmico do 
uso da terra ao longo do tempo.  

• Médio - compreendem territórios importantes ambientalmente e/ou onde a 
permeabilidade é média, mas onde os campos já possuem maior contato com 
outros usos do solo. Nestas áreas também há necessidade da avaliação do 
estado de conservação dos campos para o planejamento de implantação da 
silvicultura, atendendo a legislação vigente; além do mapeamento, na escala 
dos projetos, das áreas relevantes que levaram à classificação de IBAs, AVP e 
sítios Baze, propiciando a manutenção destas áreas dentro das áreas de 
conservação dos projetos de silvicultura.  

• Baixo - correspondem às áreas de maior consolidação com usos agrícolas ou 
alternância de agricultura e pecuária, onde a permeabilidade da paisagem para 
os fluxos campestres é baixa. A Lei nº 15.434/2020 (art. 218, § 1º) prevê que 
mesmo nas áreas rurais consolidadas com atividades pastoris é necessário 
autorização do órgão licenciador para supressão de vegetação campestre no 
bioma Pampa. Portanto, nestas zonas também é necessária a avaliação do 
estado de conservação dos campos durante o licenciamento, para definição 
das áreas a conservar, caso existentes, na área dos projetos de silvicultura.  
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Figura 12 | Mapa das zonas de permeabilidade e conectividade campestre para a silvicultura. 
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4.5 CONSERVAÇÃO DOS CAMPOS SULINOS NO PLANEJAMENTO DA 
SILVICULTURA 

As análises de permeabilidade e simulação de fluxos são ferramentas que propiciam 
introduzir o tema da conectividade dos campos nos procedimentos de gestão 
ambiental e planejamento territorial da silvicultura de forma adequada. Em termos de 
ocupação nas UPN, conforme apresentado na caracterização do uso do solo, 
destacam-se a DP6 (78%), PC5 (78%), PC4 (68%), PL8 (66%), PS6 (65%), PM12 
(58%), PS2 (58%) e PM10 (57%), com maior percentual de remanescentes de 
vegetação campestre. Staude et al. (2017) constataram que, em cenários onde a 
perda de hábitat é moderada (50%) já há perda de espécies, homogeneização 
taxonômica e perda de diversidade filogenética em comunidades campestres, o que 
aponta para a importância na conservação dos remanescentes.  
A manutenção de conectividade por meio do planejamento de áreas de conservação 
em meio aos plantios arbóreos, bem como da manutenção de uma matriz mais 
permeável, é fundamental para evitar o isolamento geográfico de populações da fauna 
e flora em sistemas com incremento de silvicultura. Assim, o estabelecimento de 
zonas para a silvicultura, com base na permeabilidade, conectividade e territórios para 
a conservação, é importante para trabalhar o impacto da formação de barreiras. As 
ferramentas geradas aqui permitem um melhor direcionamento da silvicultura para 
zonas de ocupação bem consolidada, mas ainda sendo necessária a proteção de 
fragmentos campestres identificados nas áreas dos projetos de silvicultura, sendo 
possível ainda nestas áreas o uso sustentável do campo nativo.  
4.5.1 O PLANEJAMENTO FLORESTAL, BIODIVERSIDADE E 

SUSTENTABILIDADE 
Além de discutir a silvicultura no contexto de seus efeitos negativos para comunidades 
de ambientes abertos, é importante também que se considere a contribuição deste 
sistema produtivo para a biodiversidade. Com isso, almeja-se subsidiar um 
zoneamento efetivo que potencialize a biodiversidade. 
Em uma matriz agrícola, as propriedades com silvicultura podem contribuir para a 
manutenção da biodiversidade local. Isso porque não são constituídos unicamente de 
plantios arbóreos, como será apresentado e discutido a seguir.  
A manutenção de conectividade entre remanescentes de hábitats em regiões 
produtivas depende do uso de práticas de manejo que permitam um balanço entre a 
biodiversidade e a produção, integrando os objetivos de conservação e produtividade, 
o que pode ser alcançado de várias formas (Verdade et al., 2011). Dentre estas 
práticas está a delimitação e manutenção das APPs, obrigação legal essencial para a 
biodiversidade em contextos agrícolas (Metzger et al., 2010; Verdade et al., 2011). A 
presença de cursos d’água com vegetação ripária, constitui áreas de alta 
biodiversidade (Naiman et al., 2005; Verdade et al., 2011), abrangendo espécies 
aquáticas como a lontra (Lontra longicaudis), que está ameaçada no RS (Rio Grande 
do Sul, 2014) (Figura 17), e também várias outras espécies de hábitos mais terrestres, 
a exemplo de carnívoros que usam estes corredores como refúgio, para acesso às 
presas, rotas para dispersão de jovens e, as vezes, como hábitat que propicia sucesso 
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reprodutivo em paisagens de agricultura intensiva (Virgós, 2001; Matos et al., 2009; 
Verdade et al., 2011).  
A conservação de remanescentes de hábitats pouco alterados, ainda presentes em 
paisagens agrícolas, também é importante para assegurar a manutenção de 
biodiversidade (Verdade et al., 2011). Neste caso se enquadram todos os 
remanescentes de vegetação nativa florestais ou não que são protegidos pela 
legislação vigente e mesmo por diretrizes específicas do ZAS, como no caso dos 
afloramentos. 
A áreas de conservação previstas na legislação vigente são fundamentais para 
garantir a conservação da biodiversidade e o bem-estar humano (Metzger et al., 
2019). Devido à sua ampla distribuição espacial, estas áreas que permeiam áreas 
produtivas propiciam condições para facilitar os fluxos, aumentando a conectividade 
da paisagem (Tambosi et al.,2014; Metzger et al., 2019) e as taxas de recolonização 
de espécies (Mangueira et al.,2019; Metzger et al., 2019) e, sendo hábitat de muitos 
dispersores de sementes, também facilitam a recuperação e restauração ecológica de 
áreas degradadas próximas (Paolucci et al., 2019; Metzger et al., 2019). 
A manutenção do capital natural nestas áreas de conservação é uma ferramenta 
essencial para promover a produção econômica sustentável, pois permite a 
sustentação de recursos naturais e serviços ecossistêmicos associados. Entre estes 
serviços, pode-se citar a polinização, conservação de água, regulação climática, 
proteção contra incêndios, regulação de pragas e doenças, entre outros (Pascual et 
al., 2017), os quais são essenciais para a segurança alimentar, climática, hídrica e 
energética (Metzger et al., 2019).  

 

Figura 17 | Lontras (Lontra 
longicaudis) registradas em 
APP de horto florestal mostram 
a importância destas áreas para 
a manutenção de 
biodiversidade. 

O planejamento florestal, ao atender todo o regramento legal no processo de 
licenciamento, realiza todas estas práticas de planejamento territorial em escala local 
e se volta também à conservação dos recursos naturais presentes nas propriedades. 
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Para contextualizar, tem-se como exemplo a base florestal da CMPC, que atualmente2 
soma 1.023 hortos distribuídos basicamente na metade sul do Estado. No processo 
de implantação destes projetos de silvicultura, ou mesmo de regularização em alguns 
casos de hortos muito antigos, é realizado o planejamento do uso do solo interno, com 
demarcação de áreas de conservação conforme a legislação vigente, áreas de plantio 
(talhões), estradas e aceiros e outras áreas de apoio/outros usos. Isso resulta em 
média em 40% de áreas de conservação internas aos hortos, que formam corredores 
ecológicos, interligando hábitats internos com áreas externas. Não raro, as áreas de 
conservação de um horto se conectam com a de hortos adjacentes, ampliando esta 
rede de ambientes naturais. Nesta base que serve de exemplo, o montante em áreas 
de conservação soma mais de 196 mil hectares, com hábitats variados (Figura 18). 
No modelo de propriedade desta grande empresa, as áreas produtivas com plantios 
arbóreos perfazem 48% dos hortos e o restante corresponde a outros usos e áreas 
de apoio.  

 

Figura 18 | Composição das áreas 
de conservação na base florestal 
da CMPC. 

Além deste exemplo de silvicultura desenvolvido por grandes empresas, que mantêm 
em média 40% das propriedades sob proteção ambiental, deve-se ressaltar o contexto 
das propriedades de outros produtores, que possuem florestas plantadas de menor 
porte. Estas propriedades se caracterizam pelo uso da terra diversificado, mais 
heterogêneo, com variedade de cultivos (espacial e temporal), uso pastoril e áreas de 
proteção ambiental que ocupam menor proporção, onde é previsto na legislação o uso 
sustentável dos campos nativos.  
A despeito do tamanho das áreas de conservação, quando se pensa nas propriedades 
individualmente, estudos no Pampa da Argentina (Herrera et al., 2017), revelam que 
mesmo fragmentos de vegetação natural pequenos (5-20ha) são importantes para a 

 
2 Dados da base florestal de outubro de 2020. 
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manutenção de conectividade, servindo como trampolins (stepping-stones) nos 
processos de dispersão e deslocamento, o que é especialmente relevante para 
espécies que se dispersam em longas distâncias (>5km) em paisagens fragmentadas 
inseridas em uma região agrícola. Isso aponta para a importância das áreas de 
proteção dentro das fazendas de silvicultura, mesmo que sejam de pequenas 
dimensões. As imagens a seguir (Figura 20) exemplificam a rede de áreas de 
conservação dentro do sistema produtivo de silvicultura.  

  

  

Figura 1320 | Vista aérea de hortos florestais, com a rede de corredores ecológicos formados pelas 
áreas de conservação. 

O total de área conservada do sistema de silvicultura, que só na base florestal da 
CMPC supera 177 mil hectares, deve ser visto como um ativo ambiental importante 
para o RS, sendo resultado do planejamento florestal e atendimento à legislação 
vigente. Além de pensar na quantidade de área que isso representa, é necessário 
pensar sobre o que isso reflete em termos da manutenção de serviços ecossistêmicos 
e conservação de biodiversidade. 
Como exemplo, uma iniciativa corporativa da CMPC, alinhada com os Objetivos 
Globais para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos na Agenda 2030 
(United Nations, 2015), pretende mapear o conjunto de seus ativos ambientais na 
América Latina, com a finalidade de coordenar ações que potencializem o benefício 
assegurado pela conservação destas áreas e identificar todos os potenciais de uso 
sustentável das mesmas de acordo com as especificidades locais e regramento legal 
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de cada país, sempre com vistas a ao benefício coletivo. Neste contexto, em 2019 a 
CMPC elaborou o diagnóstico, a valoração e o planejamento de ações de 
monitoramento para embasar o uso sustentável dos serviços ecossistêmicos das 
áreas de conservação de sua base florestal do Rio Grande do Sul, aprofundando o 
entendimento deste impacto positivo em termos regionais (Ideal Meio Ambiente, 
2019a). No estudo, as áreas de conservação mapeadas incluem os ecossistemas 
naturais das áreas legalmente protegidas dos hortos e de duas Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural (RPPNs), somando na época (outubro/2019) 165.427 hectares, 
o que correspondia a 42% da base florestal manejada pela CMPC no Rio Grande do 
Sul em 880 hortos. As informações de 2021, apresentadas anteriormente, mostram 
que já houve incremento neste montante em áreas conservadas. 
No diagnóstico dos serviços ecossistêmicos, que teve como base o uso e cobertura 
do solo dos hortos florestais, foram identificados 11 serviços ecossistêmicos nas áreas 
de conservação das propriedades, a saber: 

• Produção de vegetação utilizada para pecuária; 
• Produção de alimentos oriundos de serviços da biota (mel); 
• Produção de substâncias bioativas; 
• Regulação da qualidade do ar e do clima local; 
• Provisão e regulação da qualidade da água;  
• Controle de eventos adversos; 
• Formação e conservação de solo; 
• Controle biológico; 
• Polinização; 
• Provisão de hábitats e manutenção da diversidade genética; 
• Paisagem cênica e herança natural para futuras gerações. 

Os serviços relacionados aos recursos hídricos e clima possuem relação com a 
produção de eucalipto, uma vez que há dependência de disponibilidade hídrica e clima 
adequado para o desenvolvimento dos plantios. Todos os serviços identificados 
geram externalidades positivas devido às medidas de proteção que são empregadas 
nas áreas de conservação, com efeitos positivos no bem-estar de comunidades locais 
e na economia, tendo alcance local e regional (Ideal Meio Ambiente, 2019a).  
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Figura 14 | Campo nativo nas 
áreas de conservação atuando 
no sequestro de gases do efeito 
estufa, havendo estoques 
consideráveis nos solos (Ideal 
Meio Ambiente, 2019a). 

Dentre os serviços ecossistêmicos ofertados pelas áreas de conservação, três foram 
considerados de extrema relevância diante dos cenários atuais de mudanças 
climáticas e sustentabilidade: regulação da qualidade do ar e do clima local; provisão 
e regulação da qualidade da água; e provisão de hábitats e manutenção da 
diversidade genética. Destes três, com os dados que se dispunha no momento, o 
estudo apresentou uma estimativa de valor financeiro para o primeiro e para o último, 
que corresponde à conservação em si dos ecossistemas naturais dos hortos.  
Como base metodológica para estimar os estoques de carbono dos ambientes 
campestres, florestais, banhados e restingas foram consultados o manual DEVESE 
v3.0 (Monzoni et al., 2019) e o relatório de referência do Terceiro Inventário Brasileiro 
de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa correspondente ao 
Setor do Uso da Terra, Mudança do Uso da Terra e Florestas (Bustamante et al., 
2015). 
Após a estimativa do estoque de carbono nas áreas de conservação, foi apresentada 
uma estimativa do valor financeiro, através do custo social do carbono (CSC) que 
representa os custos econômicos causados por uma tonelada adicional de CO2e. No 
caso das áreas de conservação, o raciocínio a se fazer é o das ‘emissões evitadas’, 
ou seja, a estimativa refle os custos que deixarão de ocorrer por impactos nocivos das 
mudanças climáticas sobre a sociedade (Monzoni et al., 2019).  
O estoque de carbono estimado nos ecossistemas das áreas de conservação 
alcançou 10,23 milhões tC ou 37,53 milhões tCO2, resultando numa média de 63,58 
tC/ha ou 233,34 tCO2/ha, considerando-se dados referenciais. Com o método do 
Custo Social do Carbono, este estoque representava mais de R$13,3 bilhões em 
custos econômicos evitados com os impactos nocivos da emissão de gás carbônico 
para a atmosfera, valores que são incrementados anualmente (Ideal Meio Ambiente, 
2019a). 
Embora seja uma tarefa difícil determinar um valor monetário para a provisão de 
hábitats e manutenção da diversidade genética, foi feita uma estimativa através dos 
custos de restauração de projetos da própria CMPC, chegando ao valor de R$ 10,76 
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bilhões, considerando que ainda seriam necessários cerca de 50 anos para se atingir 
ecossistemas em estágios sucessionais avançados. Este valor deve ser pensado 
como o ‘preço’ por apenas manter o que se têm nestas áreas de conservação (Ideal 
Meio Ambiente, 2019a), mostrando o legado para futuras gerações. 

   

Figura 15 | Conservação de fauna e flora, 
ecossistemas, processos bióticos e abióticos e 
toda diversidade genética é um dos serviços 
mais importantes ofertados nas áreas de 
conservação. 

Figura 16 | Proteção de flora ameaçada nas 
áreas de conservação: Kelissa brasiliensis, 
espécie vulnerável à extinção no RS, em área 
campestre de horto da CMPC. 

O planejamento florestal tem se mostrado também fundamental para a manutenção 
da disponibilidade hídrica e da qualidade da água para a CMPC e para vizinhos 
(CMPC, 2019b). Alguns hortos florestais são considerados como Áreas de Alto Valor 
de Conservação (AAVC), uma classificação voltada à identificação de áreas com 
atributos ambientais essenciais para a manutenção de vida no processo de 
certificação do Forest Stewardship Council (FSC) (CMPC, 2015a), justamente por 
possuírem ecossistemas que fornecem serviços ecossistêmicos básicos para 
comunidades locais, como fornecimento de água. A valoração dos serviços 
ecossistêmicos feita pela CMPC em sua base florestal, apontou também uma série de 
valores intrínsecos nestas áreas de conservação que vem sendo usufruídos por 
comunidades, com variadas formas de percepção, tais como valores culturais, 
religiosos, históricos, ecológicos e científicos (Ideal Meio Ambiente, 2019a).  
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Figura 17 | Florestas ciliares e 
ecossistemas aquáticos nas 
áreas de conservação possuem 
papel importante na regulação da 
qualidade da água. 

Além de evidenciar a importância destas áreas de conservação para os serviços 
ecossistêmicos em termos gerais, é importante aqui discutir e reforçar o papel destas 
áreas para a manutenção de biodiversidade. Várias evidências indicam que florestas 
plantadas possuem valor como hábitat, porém a biodiversidade que sustentam é 
comumente comparada com aquela de ambientes naturais (florestas nativas e 
campos nativos) (Brockerhoff et al. 2008; Gheler-Costa et al., 2016; Campos et al., 
2018) e, mesmo que seja importante este tipo de comparação, as possibilidades de 
expandir florestas nativas ou restaurar campos são atualmente pouco concretas 
(Phifer et al., 2016). Por isso, é necessário também considerar que estas propriedades 
de silvicultura podem contribuir para a manutenção da biodiversidade.  
Uma compilação de dados de monitoramentos e estudos de fauna e flora em alguns 
hortos florestais da CMPC serve para exemplificar o contexto de biodiversidade nestas 
áreas de conservação (Sydow, 2010; CMPC & Fundação Gaia, 2015; Souza, 2015; 
Jacoboski et al., 2019; Ideal Meio Ambiente, 2019b; 2020a, 2020b, 2020c, 2020d, 
2020e, 2020f; Silva et al., 2020).  
Em 89 hortos já estudados, têm-se registro de 1.075 espécies da flora e fauna, 
abrangendo estudos em ambientes de campos, afloramentos rochosos, florestas, 
restingas, banhados, pequenos córregos e campos alagados temporários. Destas, 52 
estão ameaçadas de extinção no RS, ou quase ameaçadas ou possuem dados 
insuficientes para esta classificação, sendo indicadoras de que estes ambientes são 
importantes para sua conservação. 
Num cenário agrícola, certos ambientes antropizados podem beneficiar algumas 
espécies ao fornecer hábitats e recursos complementares, incluindo alimento e abrigo 
(Pulliam et al., 1992; Medri et al., 2003; Deconchat et al., 2009; Timo et al., 2016). Os 
plantios arbóreos podem beneficiar espécies florestais, auxiliando na redução do 
efeito de borda e na conexão entre fragmentos (Brockerhoff et al., 2008; Phifer et al., 
2016). Estudos em outros países mostram que aves especialistas em floresta, por 
exemplo, podem utilizar áreas de silvicultura preferencialmente a outros tipos 
agrícolas (Lindenmayer et al., 2002; Deconchat et al., 2009).  
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Um exemplo de que em regiões florestais, como em algumas porções da DP4, DP5 e 
da PS3, as áreas de silvicultura podem propiciar uma complementariedade de hábitat 
para a biota florestal vem de dados de monitoramentos do bugio-ruivo Allouata guariba 
clamitans) (Ideal Meio Ambiente, 2019c), espécie vulnerável a extinção no RS (Rio 
Grande do Sul, 2014a). Na região dos municípios de Arroio dos Ratos, São Jerônimo, 
Charqueadas, Pantano Grande e Butiá, na PS3 e DP5, um conjunto de pelo menos 
69 hortos florestais possuem pouco mais de 15.588 hectares de área conservada e 
contribuem na proteção de 10.840 hectares de florestas nativas. Em 11 campanhas 
de monitoramento realizadas de 2014 a 2019, abrangendo 37 hortos florestais deste 
conjunto, foram feitos registros de pelo menos 44 bandos de bugios, com um total 
estimado de 227 indivíduos, confirmando a presença da espécie em 57% dos hortos 
vistoriados.  
Estes dados evidenciam a relevância da manutenção destas áreas de conservação, 
que formam corredores ecológicos dentro e fora dos hortos florestais, alcançando as 
matas do rio Jacuí, sendo extremamente relevantes não só para a manutenção das 
populações de bugio-ruivo como de outras espécies florestais. Destaca-se também 
que a proximidade entre os hortos propicia a interligação e, consequentemente, 
ampliação dos corredores florestais.  
Um grupo frequentemente registrado em áreas de conservação de hortos da CMPC 
é o dos felinos, que são carnívoros e estão no topo das cadeias alimentares, 
denotando sua importância como bioindicadores de biodiversidade (Campos, 2009). 
Registros de cinco espécies ameaçadas de felinos foram obtidos no monitoramento 
de mamíferos que iniciou em 2011 e, até 2020, contemplou 18 hortos florestais e 33 
campanhas (Ideal Meio Ambiente, 2020a, 2020b).  
Com maior frequência de registros (63% das campanhas), Leopardus wiedii (gato-
maracajá) foi registrado em 14 hortos. Em seguida, L. guttulus (gato-do-mato-
pequeno) possui registros em 42% das campanhas, em 13 dos hortos monitorados. 
L. geoffroiy (gato-do-mato-pequeno) foi registrado em três campanhas, em dois hortos 
florestais. As três espécies constam como vulneráveis à extinção no RS (Rio Grande 
do Sul, 2014a). 
Em 2019, num monitoramento com foco na onça-parda (Puma concolor) no horto 
florestal Barba Negra, foi confirmado, por meio de pegadas, o registro da espécie na 
área de reserva, em ambiente de borda de floresta nativa (Ideal Meio Ambiente, 
2019d). Esta espécie está em perigo de extinção no RS (Rio Grande do Sul, 2014a). 
Além disso, também foi feito o registro de Puma yagouaroundi (gato-mourisco) nos 
ambientes de floresta e restinga deste horto, espécie ameaçada na categoria 
vulnerável e com baixa densidade populacional (Almeida et al., 2013). Neste horto em 
particular, há a RPPN Barba Negra, com cerca de 2,4 mil hectares de área conservada 
que abriga e dá suporte a diversas espécies, mostrando-se fundamental para a 
manutenção da biodiversidade na região em que se insere. 
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Figura 18 | A biodiversidade dos ecossistemas das áreas de conservação da CMPC reflete valores 
intangíveis dos serviços ecossistêmicos ofertados (Ideal Meio Ambiente, 2019a). 

Os hortos que vêm sendo monitorados e que contam com registros destes felinos se 
distribuem em regiões campestres (DP2), em áreas com aspecto mais savanóide na 
Serra do Sudeste (PS3) e na região da planície costeira interna com ambientes 
florestais e de restinga (PL4). Em todos os hortos monitorados, as áreas de 
conservação possuem um mosaico de hábitats, com florestas, campos, vassourais e 
banhados, propiciando uma variedade de ambientes importantes para a manutenção 
destas espécies. Isso reforça a relevância das áreas de conservação do sistema de 
silvicultura, revelando que o planejamento florestal tem sido fundamental para 
manutenção dos recursos naturais nestas áreas. 
Em regiões com paisagem mais heterogênea, como a PS2, PS3 e PS5, o mosaico de 
diferentes tipos de ambientes pode ser benéfico para a biodiversidade (Cerezzo et al., 
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2011; Phifer et al., 2016), caso não haja alto grau de fragmentação dos hábitats 
nativos (Fahrig et al., 2011; Duflot et al. 2014). Nestas UPN, as áreas de silvicultura 
se inserem num contexto em que também contribuem na complementação de hábitat, 
podendo-se citar o uso de talhões de eucalipto como área de dormitório para o 
papagaio-charão (Amazona pretrei), ave vulnerável à extinção no RS (Rio Grande do 
Sul, 2014a).  
Os registros do papagaio-charão já foram feitos em 12 hortos florestais distribuídos 
na PS3 (divisa com a DP5), nos municípios de Caçapava do Sul, Santana da Boa 
Vista, São Sepé e Encruzilhada do Sul, durante 11 campanhas de monitoramento 
entre 2014 e 2019 (Ideal Meio Ambiente, 2019e). Foram estimados 4.476 indivíduos 
durante o monitoramento, com grande variação populacional entre os locais de 
dormitório e entre os anos de acompanhamento.  Três hortos florestais (e entorno) 
destacaram-se com grande relevância para a manutenção da espécie na região, tendo 
considerável frequência e abundância de papagaios. Nestes hortos, alguns talhões de 
eucalipto vêm sendo utilizados como dormitório na fase de reprodução (inverno-
primavera) e pós-reprodução (verão). As áreas de mata nativa dentro dos hortos e no 
entorno têm figurado como importantes locais de alimentação e reprodução. Em 
alguns hortos monitorados, têm-se registros das espécies apenas nas florestas 
nativas das áreas de conservação (Ideal Meio Ambiente, 2019e). 
Para o papagaio-charão, esta região da PS3 (municípios de Caçapava do Sul, 
Santana da Boa Vista e Encruzilhada do Sul) corresponde a uma das áreas de 
dormitório para a espécie no Rio Grande do Sul, sendo classificada como uma das 
IBAs (Médio Camaquã) (Bencke et al., 2006). Os dados obtidos no monitoramento 
dos hortos florestais revelam que as áreas de silvicultura, inseridas em um contexto 
de maior heterogeneidade ambiental, também podem contribuir com a manutenção 
da biodiversidade local devido ao planejamento florestal dessas propriedades. 
Quanto à biota campestre, na UPN DP2, o planejamento florestal tem propiciado a 
manutenção de ambientes campestres nas áreas conservadas das propriedades de 
silvicultura. Em hortos que já possuem cerca de 10 anos de implantação, estudos 
feitos em 2014/2016 e em 2018/2019 registraram a presença de aves campestres, 
ameaçadas de extinção regionalmente, nas áreas conservadas: Culicivora caudacuta 
(papa-moscas-do-campo; vulnerável no RS), Cistothorus platensis (corruíra-do-
campo; quase ameaçado no RS), Sporophila cinnamomea (caboclinho-de-chapéu-
cinzento; quase ameaçado no RS) e Sporophila pileata (caboblinho-branco; 
vulnerável no RS) (Jacoboski et al., 2017; Jacoboski et al., 2019; Jacoboski & Hartz, 
2020a; Jacoboski & Hartz, 2020b). Estas espécies foram registradas em campos 
nativos dentro dos hortos florestais. Destaca-se que o papa-moscas-do-campo e o 
caboclinho-do-chapéu-cinzento haviam sido registrados em campanhas de 
monitoramento destas áreas em 2012 (Ideal Meio Ambiente, 2012), o que indica a 
manutenção da presença das espécies ao longo deste período.  
Estes registros demonstram a importância da manutenção das APPs em áreas de 
cultivo e que, até o momento, as áreas são efetivas para a conservação da avifauna 
campestre, especialmente daquelas dependentes de campos com vegetação alta e 
bem preservados (Jacoboski et al., 2017; Jacoboski & Hartz, 2020b). Apesar do 
aumento de espécies associadas com a vegetação arbustiva e florestal, os resultados 
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preliminares deste estudo demonstram que em curto prazo as APPs são efetivas para 
a conservação de aves campestres, apontando que, a médio e longo prazo, a 
preservação da avifauna campestre nestas áreas possa depender de alguma ação de 
manejo de modo a controlar o avanço da vegetação lenhosa sobre os campos 
(Jacoboski et al., 2017; Jacoboski & Hartz, 2020b).  
Considerando a forma como se distribuem os corredores formados por APPs, 
transpassando talhões de árvores exóticas, é importante ainda discutir o efeito de 
borda. No Pampa da Argentina, Phifer et al. (2016) constataram que a riqueza de aves 
em campos nativos conservados na borda imediata com plantios de eucalipto 
permanecia tão alta quanto em áreas mais distantes dos talhões (e dentro de hábitats 
campestres ‘puros’ a 400m de distância), sugerindo uma ausência de efeito ‘repelente’ 
nestas bordas contrastantes. Isso pode ser uma evidência de que as APPs que 
transpassam os talhões de árvores exóticas aqui no RS, tendo o padrão de larguras 
estabelecido pela legislação vigente e sendo ocupadas com hábitats campestres, são 
adequadas e capazes de abrigar espécies importantes para estes tipos de 
ecossistemas, a exemplo das aves ameaçadas mencionadas acima (Jacoboski et al., 
2017; Jacoboski et al., 2019; Jacobowski & Hartz, 2020a). 
Os campos úmidos com formação de pequenos lagos e cursos d’água, protegidos nas 
APPs também são fundamentais para a conservação dos peixes-anuais dentro dos 
hortos florestais. Este grupo possui várias espécies classificadas como ameaçadas 
no regionalmente (Rio Grande do Sul, 2014a). Desde o ano de 2012, vêm sendo feitas 
campanhas de monitoramento, com registros constantes de uma espécie do gênero 
Austrolebias (em identificação) nas APPs de dois hortos florestais na DP2 (São 
Gabriel e Lavras do Sul) e de Cynopoecilus nigrovittatus (vulnerável à extinção no RS) 
em três hortos na DP5 (São Jerônimo e Guaíba) e em uma fazenda na PS4 (limite 
com a PL4; município de Barra do Ribeiro). Os registros foram feitos inclusive em fase 
de corte de eucaliptos (Ideal Meio Ambiente, 2020g, 2020h). 
Todas as informações apresentadas aqui corroboram que a adoção de procedimentos 
e medidas para proteção ambiental no planejamento florestal em escala local são 
relevantes para conservação da biodiversidade local. Nas zonas de baixa 
permeabilidade e conectividade campestre mapeadas no presente estudo, por 
exemplo, as áreas de conservação dos projetos são um ativo ambiental inegável para 
a manutenção da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O ZAS, como ferramenta de gestão ambiental, deve evoluir acompanhando a 
dinâmica do uso da terra, a produção de conhecimento técnico-científico, a criação ou 
reformulação de legislações e o desenvolvimento de novas tecnologias que facilitam 
a obtenção e análise de dados. Apesar de trazer o tema da permeabilidade e do efeito 
barreira dos cultivos arbóreos como impacto aos campos sulinos pela silvicultura, o 
ZAS não trouxe um estudo de ecologia de paisagem que de fato analisasse e 
incorporasse esses temas em suas diretrizes. Como forma de incluir estes potenciais 
impactos dentro das regras estabelecidas no ZAS, foram definidos critérios de 
tamanhos máximos e distâncias entre plantios arbóreos com base em índices de 
fauna, de vulnerabilidade dos campos e objetivos de conservação que não estavam 
calcados diretamente na permeabilidade da paisagem, tornando frágil esta diretriz de 
planejamento territorial, já que não garantem a manutenção da permeabilidade no 
entorno das áreas de silvicultura. 
O índice de vulnerabilidade dos campos do ZAS (2009) foi utilizado para destacar 
unidades com maior relevância para a conservação dos campos, sendo que atribuía 
maior valor para UPN com menor percentual de remanescentes comparativamente às 
que ainda possuíam grandes extensões campestres. Optou-se aqui por utilizar o 
percentual da paisagem da vegetação campestre nas UPN, independentemente do 
tamanho e disposição destes fragmentos na paisagem, já que mesmo fragmentos de 
tamanhos pequenos são importantes para a conectividade, sem empregar um índice 
que incorporasse a área ocupada por esta classe e o tamanho de remanescentes.  
Todavia, é importante ressaltar que o uso de um índice ou métrica atribuindo valor 
para os campos não incorpora a permeabilidade da paisagem. Isso porque os 
componentes do índice do ZAS ou a métrica de percentual da paisagem usada aqui, 
por si só não refletem os usos do solo no entorno de cada polígono campestre usado 
para este cálculo. Já a avaliação da permeabilidade feita no presente estudo reflete 
este efeito de vizinhança para os remanescentes campestres. 
Apesar do percentual de remanescentes campestres apresentar relação positiva com 
o índice de fauna do ZAS (2009), observa-se que a quantidade de áreas campestres 
contribui pouco para explicar as variações no índice de fauna (R²=0,1152, 
R²aj=0,0947, p-valor= 0,02253; Figura 19). Outros fatores podem contribuir para 
maiores valores no índice de fauna, tais como esforço de coleta diferenciado entre as 
UPN, registros antigos mantidos na base em UPN onde a perda de remanescentes já 
foi intensa, entre outros. Assim, o índice de fauna não se mostra adequado para 
representar a permeabilidade da paisagem, porque não reflete predominantemente a 
quantidade de campos remanescentes nas UPN, tampouco incorpora o contexto de 
vizinhança.  
Ressalta-se que, aqui, não se está discutindo a relevância para conservação da 
biodiversidade de pequenos fragmentos ou de regiões onde há baixo percentual 
destes ecossistemas; mas sim o uso de índices de biodiversidade para trabalhar o 
planejamento territorial da silvicultura e alternativas baseadas em análises de ecologia 
de paisagem. Estes índices construídos no ZAS (fauna, flora, dos campos), ou 
métricas similares, possuem relevância ao refletir o cenário de biodiversidade das 
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UPN e servem como indicativo de planejamento na escala dos projetos para que o 
hábitat destas espécies seja efetivamente protegido. 

 

Figura 19 | Relação entre índice de fauna 
e percentual de remanescentes 
campestres do ZAS (2009). 

Por outro lado, espacializar os remanescentes campestres e, em conjunto, mapear a 
permeabilidade aos fluxos campestres permite a definição de regras para a silvicultura 
realmente embasadas no território e na análise da forma como as diferentes classes 
que compõem a paisagem podem interferir nestes fluxos ecológicos. Com isso, 
geram-se subsídios para planejar a disposição dos plantios de silvicultura dentro das 
UPN que de fato contemplem a permeabilidade e o efeito barreira, buscando a 
manutenção de conectividade para estes hábitats.  
As análises apresentadas aqui permitem o direcionamento da silvicultura, em escala 
regional (UPN) conforme zonas de permeabilidade e conectividade campestre, 
segundo a sobreposição dos resultados da avaliação de permeabilidade e 
conectividade, e dos territórios importantes para a conservação. Em seguida, outras 
diretrizes legais de planejamento territorial para a silvicultura em escala local 
contemplam a manutenção dos ecossistemas nativos remanescentes. 
Neste contexto local, o planejamento florestal dos projetos de silvicultura, em 
atendimento à legislação ambiental, propicia a manutenção de áreas de conservação 
em cada empreendimento, o que deve também ser considerado como um ativo 
ambiental de alta relevância para os projetos e seu entorno. Estas áreas têm se 
mostrado de alta relevância para manutenção de espécies da fauna local, inclusive 
ameaçadas de hábitat campestre, como as aves (Jacobowski et al., 2019; Jacobowski 
& Hartz, 2020) e permitem a conexão de ambientes externos e internos. Relembrando 
que estudos da avifauna na Argentina demonstram que não há um efeito de borda 
aparente causado por plantios arbóreos sobre aves campestres (Phifer et al., 2016), 
corroborando com a ideia de que mesmo os corredores formados pelas APPs são 
capazes de manter a fauna campestre. 
As novas ferramentas desenvolvidas com base nos estudos de permeabilidade da 
paisagem e conectividade permitem somar esforços para o direcionamento espacial 
da silvicultura, possibilitando maior sustentabilidade no planejamento florestal. 
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APÊNDICES 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

APÊNDICE 1 | ATRIBUTOS DE RELEVÂNCIA AMBIENTAL NAS UPN 
(GRÁFICOS)  
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Percentual de ocupação dos territórios importantes para a conservação nas UPN 
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Densidade de sítios arqueológicos e paleontológicos por UPN 
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APÊNDICE 2 | MAPAS DA PERMEABILIDADE DA PAISAGEM, 
CONECTIVIDADE E RESPECTIVAS ZONAS NAS UPN  
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ARQUIVOS EM MEIO DIGITAL 
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APÊNDICE 3 | ESPÉCIES DA FAUNA E FLORA CAMPESTRES 
AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO COM REGISTROS NAS UPN 
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ESPÉCIES DA FLORA E FAUNA CAMPESTRES AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO COM REGISTROS DE OCORRÊNCIA NAS UPN 
(Dados obtidos em FIERGS, 2019) 

ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 
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Acmella pusilla              X                                

Aeschynomene fructipendula                X X                             

Aldama knobiana                                    X          

Aldama tuberosa     X      X X X            X                     

Alstroemeria albescens                                       X       

Alternanthera malmeana  X         X       X                     X       

Amaranthus rosengurtii             X                            X     

Arachis villosa          X    X                                

Araujia odorata          X    X                                

Austroblechnum squamipes                            X    X  X            

Baccharis albilanosa           X  X                                 

Baccharis napaea                                X  X            

Bipinnula biplumata     X                                         

Bipinnula gibertii                                 X X            

Butia catarinensis               X X X                X    X         

Butia exilata                          X     X               

Butia paraguayensis  X       X X X  X               X   X            X   

Butia witeckii                               X        X       

Calibrachoa cordifolia     X                          X   X            

Calibrachoa irgangiana  X                                            
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ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 

D
P

1 

D
P

2 

D
P

3 

D
P

4 

D
P

5 

D
P

6 

D
P

7 

D
P

8 

P
C

1 

P
C

2 

P
C

3 

P
C

4 

P
C

5 

P
C

6 

P
L1

 

P
L2

 

P
L3

 

P
L4

 

P
L5

 

P
L6

 

P
L7

 

P
L8

 

P
M

1 

P
M

2 

P
M

3 

P
M

4 

P
M

5 

P
M

6 

P
M

7 

P
M

8 

P
M

9 

P
M

10
 

P
M

11
 

P
M

12
 

P
M

13
 

P
M

14
 

P
M

15
 

P
M

16
 

P
S

1 

P
S

2 

P
S

3 

P
S

4 

P
S

5 

P
S

6 

P
S

7 

Calibrachoa thymifolia X         X X       X     X     X                  

Calyculogygas uruguayensis X                                   X    X X     

Carex uruguensis                           X X      X     X       

Catila amabilis          X    X                                

Chascolytrum parodianum                                           X   

Cleistes ramboi                                  X            

Convolvulus ensifolius                               X   X            

Cressa truxillensis                 X                             

Cuphea confertiflora                       X X                      

Cypella aquatilis                           X X      X            

Cypella laxa  X         X                X X    X              

Cypella luteogibbosa            X                                  

Cypella magnicristata  X          X                                  

Cypella pusilla  X   X X       X     X                     X X X X    

Desmodium craspediferum                           X     X              

Dyckia agudensis X                                   X          

Dyckia alba                 X                        X     

Dyckia delicata                            X        X          

Dyckia distachya     X                  X  X  X X                  

Dyckia domfelicianensis                                         X X    

Dyckia Ibicuíensis  X   X                               X          

Dyckia irmgardiae                            X      X            
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ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 
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Dyckia julianae                  X                        X    

Dyckia reitzii               X                   X            

Dyckia retroflexa    X                                X          

Dyckia strehliana                               X               

Dyckia waechteri           X  X                                 

Elaphoglossum dutraei                                X              

Eryngium dorae  X            X  X                              

Eryngium falcifolium                                X              

Eryngium ramboanum                                X              

Escallonia farinacea                                X              

Eugenia hamiltonii  X   X           X X                      X  X     

Frailea cataphracta           X                                   

Frailea fulviseta           X                                   

Funastrum flavum         X                                     

Gelasine coerulea                X               X X X X   X  X       

Glandularia guaibensis                  X                            

Glandularia herteri          X  X                                  

Glandularia megapotamica                  X      X    X    X  X  X   X  X X X   

Glandularia nana  X          X                                  

Glandularia rectiloba  X        X                                    

Gomphrena schlechtendaliana     X            X X         X                X   

Gomphrena sellowiana  X          X      X                            
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ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 
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Habenaria ekmaniana                                       X       

Herbertia zebrina     X                                    X X    

Herissantia nemoralis                X                       X       

Hesperozygis nitida           X                     X  X            

Hymenoxys tweediei                X                              

Ipomoea lanuginosa                             X                 

Ipomoea maurandioides            X                                  

Ipomoea pampeana           X                                   

Jaumea linearifolia                     X                         

Lathyrus parodii                                X              

Lessingianthus constrictus                X  X                            

Mandevilla velame  X                                            

Mikania oblongifolia                                  X   X         

Moquiniastrum mollissimum     X            X X             X        X       

Myrcia anomala  X   X                       X   X               

Nassella rhizomata             X                     X            

Nierembergia pinifolia  X                                            

Oxalis myriophylla            X                               X   

Oxalis refracta X X          X             X    X            X X    

Oxypetalum dusenii     X                             X            

Oxypetalum muticum                  X                     X       

Pamphalea maxima    X             X          X    X               



ANÁLISE DE PERMEABILIDADE DA PAISAGEM 

 

SUBSÍDIOS PARA ATUALIZAÇÃO DO ZAS 

 

69 

ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 
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Parodia arnostiana       X                                       

Parodia buiningii  X    X      X X X                            X    

Parodia gaucha                                         X     

Parodia herteri  X          X                                  

Parodia langsdorfii                                       X X X  X   

Parodia neoarechavaletae                                           X   

Parodia neohorstii     X             X                      X X  X   

Parodia rechensis                            X                  

Parodia rudibuenekeri  X                                       X     

Parodia schumanniana subsp. 
claviceps 

                              X     X          

Parodia turbinata              X                                

Pavonia cryptica              X                                

Pavonia secreta                                        X X     

Pavonia subrotunda         X       X                              

Perezia squarrosa ssp. squarrosa                X                              

Petunia exserta                                         X  X   

Petunia secreta                                         X     

Phoradendron habrostachyum                                         X     

Piptochaetium alpinum                                  X            

Podocarpus sellowii               X X X                             

Prosopis nigra          X    X                                
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ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEAÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies CR 
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Schizachyrium scabriflorum         X   X                           X       

Sellocharis paradoxa                            X           X  X  X   

Senna nana  X        X X X X                          X X      

Setaria hassleri                        X     X  X               

Setaria stolonifera                 X                      X       

Sinningia curtiflora                X                 X       X      

Sisyrinchium flabellatum                                 X X     X       

Sphaeralcea bonariensis                                         X     

Tillandsia duratii          X  X  X                                

Tillandsia ixioides          X  X  X                                

Trichocline humilis  X          X  X    X                      X      

Trithrinax acanthocoma                X           X X X                 

Trithrinax brasiliensis X   X X           X       X    X X  X X X X   X   X X X     

Vicia tephrosioides          X                             X       

Xyris filifolia                                X              

 
ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE EM PERIGO DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 
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Adesmia rocinhensis                                X  X X X          

Adesmia sessilifolia           X                    X               
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Aeschynomene 
montevidensis 

        X X X  X     X                      X      

Agrostis longiberbis                                X  X           X 

Aldama santacatarinensis                                X              

Aldama tuberosa var. 
guaranitica 

 X         X                                   

Alternanthera hirtula  X   X      X  X          X                X X X     

Aristida constricta  X         X X                                  

Aspidosperma 
quebracho-blanco 

         X    X                           X     

Asteropsis megapotamica     X      X  X           X       X               

Aulonemia lanciflora                X           X X      X            

Baccharis deblei                                X  X            

Baccharis hypericifolia                           X     X  X            

Baccharis multifolia           X  X     X                            

Baccharis sphagnophila                                X X X            

Bipinnula penicillata                                  X     X       

Brachystele subfiliformis                                X  X            

Butia eriospatha     X             X  X     X  X X  X X  X             

Butia lallemantii X          X X X                                 

Butia odorata    X X       X   X X X X X  X       X           X X X X    

Butia yatay     X       X            X     X  X          X     

Calibrachoa linoides                X            X   X   X     X       

Calibrachoa missionica             X           X       X               



ANÁLISE DE PERMEABILIDADE DA PAISAGEM 

 

SUBSÍDIOS PARA ATUALIZAÇÃO DO ZAS 

 

72 

ESPÉCIES DA FLORA CAMPESTRE EM PERIGO DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 52.109/2014) COM REGISTROS NAS UPN 

Espécies EN 

D
P

1 

D
P

2 

D
P

3 

D
P

4 

D
P

5 

D
P

6 

D
P

7 

D
P

8  

P
C

1 

P
C

2 

P
C

3 

P
C

4 

P
C

5 

P
C

6 

P
L1

 

P
L2

 

P
L3

 

P
L4

 

P
L5

 

P
L6

 

P
L7

 
P

L8
 

P
M

1 

P
M

2 

P
M

3 

P
M

4 

P
M

5 

P
M

6 

P
M

7 

P
M

8 

P
M

9 

P
M

10
 

P
M

11
 

P
M

12
 

P
M

13
 

P
M

14
 

P
M

15
 

P
M

16
 

P
S

1 

P
S

2 

P
S

3 

P
S

4 

P
S

5 

P
S

6 

P
S

7 

Calibrachoa pygmaea          X  X X                                 

Calydorea crocoides                            X    X X X   X X        

Canastra aristella                               X        X       

Carex seticulmis               X                  X        X     

Castela tweediei                        X     X                 

Chaptalia cordifolia                                 X X            

Chaptalia ignota       X                                       

Chascolytrum bulbosum                  X X                     X X X X X  

Chascolytrum scabrum                  X      X   X      X  X    X       

Cheilanthes juergensii     X          X                      X         

Chiropetalum foliosum                                       X       

Cienfuegosia drumondii          X                                    

Cienfuegosia sulfurea          X  X  X                                

Clara gracilis                                       X       

Clara ophiopogonoides  X   X       X      X           X       X   X X      

Collaea speciosa                  X     X                X       

Cunila platyphylla                         X  X       X            

Cypella discolor            X                                  

Cyperus mundulus X    X            X                             

Deschampsia caespitosa                            X    X X X   X         

Desmodium venosum    X                       X X        X     X     
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Dioscorea furcata X   X            X  X     X     X    X  X     X       

Dyckia brevifolia                       X  X                     

Dyckia choristaminea     X  X          X X       X             X X X X X X   

Dyckia hebdingii     X             X                     X  X X    

Dyckia retardata X                 X          X                  

Dyckia vicentensis  X   X      X  X           X                      

Eryngium urbanianum                                X  X            

Eryngium zosterifolium                            X    X  X   X         

Eugenia anomala  X   X      X  X              X X       X           

Eugenia arenosa  X         X  X                          X       

Frailea buenekeri  X   X X       X                           X      

Frailea buenekeri ssp. 
densispina 

 X                                      X      

Frailea castanea      X      X X                       X          

Frailea curvispina                             X  X               

Frailea mammifera       X    X                    X         X      

Frailea schilinzkyana  X    X      X X X            X                    

Froelichia tomentosa           X  X                                 

Gelasine elongata     X       X       X               X  X   X  X X    

Glandularia jordanensis                                X  X   X         

Glechon discolor     X                       X    X  X            

Gomphrena pulchella          X  X  X                                
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Gymnocalycium 
denudatum 

 X   X X X X    X X                           X X  X X X 

Gymnocalycium horstii     X      X                             X X  X   

Gyrostelma bornmuelleri                        X       X               

Habenaria henscheniana                            X      X            

Habenaria pentadactyla    X            X                  X     X       

Helenium radiatum  X   X    X X  X    X           X    X          X     

Herbertia darwinii  X       X X X                    X         X      

Herbertia furcata          X                                    

Heteropterys dusenii    X                      X X    X               

Hippeastrum breviflorum     X            X       X   X     X  X    X X       

Holocheilus hieracioides              X    X         X X      X            

Hypericum pedersenii X    X                       X             X X    

Hypericum salvadorense X  X                        X X           X  X     

Hysterionica pinnatiloba X                               X              

Ianthopappus 
corymbosus 

         X X X X                                 

Lafoensia nummularifolia                       X  X   X                  

Lippia angustifolia  X                                            

Lippia coarctata  X          X X                                 

Lippia villafloridana              X                                

Mikania anethifolia  X           X               X X                 

Mikania capricorni     X                       X      X      X      
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Mikania decumbens                           X X    X  X   X X        

Mikania periplocifolia X   X X  X  X   X  X  X  X     X    X X      X     X X X     

Mikania viminea X   X X            X X                            

Mimosa involucrata                           X     X X X            

Moquiniastrum cinereum    X X             X                X     X   X X   

Moquiniastrum 
polymorphum ssp. 
floccosum 

                 X         X     X X X            

Moquiniastrum ramboi                        X       X               

Moquiniastrum sordidum X                                X             

Nassella planaltina                                  X     X       

Nicotiana mutabilis               X                   X   X X        

Oxypetalum argentinum  X        X  X                                  

Oxypetalum banksii               X X X X                            

Oxypetalum banksii ssp. 
banksii 

               X X                             

Oxypetalum insigne                                  X            

Oxypetalum macrolepis X X  X            X X X         X  X   X  X   X  X       

Paepalanthus catharinae                            X      X            

Pamphalea cardaminifolia            X                X    X  X            

Pamphalea commersonii    X X             X X                    X X X     

Pamphalea ramboi                            X    X X X            

Pamphalea smithii                X           X     X  X            
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Panicum pedersenii    X              X             X        X       

Parablechnum 
usterianum X   X             X           X      X    X        

Parodia alacriportana  X          X     X               X X             

Parodia allosiphon                                  X      X      

Parodia concinna  X     X X          X         X             X X X X X  

Parodia crassigiba     X                                   X X     

Parodia erinacea                                           X   

Parodia fusca         X X X  X                  X     X          

Parodia horstii X X   X                   X                      

Parodia leninghausii X                          X X        X   X       

Parodia magnifica  X                             X     X          

Parodia mueller-
melchersii 

         X   X                                 

Parodia muricata X X       X  X                    X     X          

Parodia permutata        X                                      

Parodia schumanniana X    X      X                 X       X X          

Parodia scopa  X   X   X                                X X X X X X 

Parodia stockingeri         X  X                    X               

Parodia tenuicylindrica            X X                                 

Pavonia lanata                                X X X   X         

Pelexia ekmanii  X         X                                   

Plagiogyria fialhoi                                X              
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Pleroma asperior X  X X X          X X X X   X                  X  X  X  X 

Porophyllum linifolium  X   X    X  X X X          X                X X X  X X  

Quaternella glabratoides                       X X                      

Rhynchosida physocalyx  X          X X                            X     

Salvia scoparia                            X   X               

Senecio heteroschizus                            X    X  X     X       

Setaria paucifolia         X               X                      

Sida paradoxa          X    X                                

Sinningia nivalis                                X  X   X         

Sinningia warmingii               X X X           X    X  X   X         

Sisyrinchium rambonis                           X    X   X   X         

Solanum chacoense                  X     X X  X   X                 

Syngonanthus 
chrysanthus 

               X X X     X           X     X       

Tibouchina rupestris    X                   X    X X   X X X X   X         

Tibouchina urvilleana X   X           X X X           X         X         

Trichocline incana  X          X                   X               

Trichocline macrocephala X   X              X      X   X X X  X X X X  X   X  X X    

Trifolium argentinense  X     X   X        X                     X X X     

Valeriana glechomifolia                                X              

Verbena ovata                 X       X     X  X               

Xyris rigida                           X       X   X         
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Xyris vacillans X   X            X                  X            
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Actinocephalus polyanthus                X  X             X               

Agrostis lenis                           X    X X  X   X  X      X 

Aldama megapotamica     X                          X          X     

Alstroemeria sellowiana                                X  X            

Alternanthera tenella X    X     X             X X    X X  X     X   X       

Austroblechnum penna-marina    X                            X X X            

Baccharis hyemalis     X             X                      X X X X X  

Bipinnula montana                            X     X X     X X X  X   

Bothriochloa brasiliensis            X                                  

Bothriochloa imperatoides            X                                  

Bothriochloa meridionalis          X  X                   X               

Botrypus virginianus    X                   X    X X   X X X X            

Braunia plicata X          X                 X    X X X      X   X   

Bromidium ramboi                           X X    X  X            

Buddleja ramboi                           X       X       X X    

Burmannia australis               X X X      X                       

Calea clematidea  X   X      X X                X              X    

Calea kristiniae  X           X                          X       
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Calibrachoa humilis          X  X                                  

Chaptalia graminifolia                  X             X X X X            

Chascolytrum brasiliense                                  X            

Chascolytrum latifolium                                X              

Cheiroglossa palmata    X            X X X X                   X X       

Chromolaena paraguariensis    X X             X X         X           X  X     

Clara stricta     X             X                     X X X     

Cunila fasciculata X               X            X                  

Cyanaeorchis arundinae                X           X X    X  X    X        

Cyperus berroi                     X                         

Cyperus cellulosoreticulatus               X X  X                            

Cyperus uncinulatus            X    X               X          X     

Cyrtopodium witeckii     X                                         

Dimerostemma grisebachii  X         X                                   

Discaria americana  X   X  X   X  X X   X X X      X   X X   X X  X     X X X  X  X 

Dyckia elisabethae X    X             X                     X       

Dyckia leptostachya               X                        X       

Dyckia maritima X  X X X          X X  X          X  X X     X   X  X     

Dyckia remotiflora  X  X X      X X    X  X          X   X     X   X X X X X  X 

Dyckia tuberosa           X                X X X     X            

Echinopsis oxygona     X X X    X X                           X X X     

Eriocaulon gomphrenoides X               X            X    X  X     X       

Eriocaulon ligulatum X               X X       X   X X    X  X  X          

Eriocaulon magnificum    X            X X X                            
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Eriocaulon modestum                X X X   X       X           X       

Eryngium smithii                                X  X            

Eugenia dimorpha X X  X X      X      X X          X        X   X  X X    

Frailea gracillima  X   X  X                                X X X X X  X 

Frailea phaeodisca  X   X X X    X X  X            X              X X     

Frailea pumila  X       X   X X                           X     X 

Frailea pygmaea  X     X     X X                           X X     

Glandularia guaranitica                  X     X X       X               

Glandularia hasslerana X X   X        X               X                  

Habenaria exaltata                  X         X X           X       

Hesperozygis ringens     X      X X      X             X X  X      X X     

Hochreutinera hasslerana         X  X             X                      

Hypericum cordiforme                  X         X X    X X X   X         

Hypericum teretiusculum     X                          X  X X  X     X     

Isostigma peucedanifolium  X  X X      X X     X X X          X          X       

Jacquemontia selloi                             X  X     X          

Kelissa brasiliensis  X   X   X   X       X X                    X X X X X  X 

Lathyrus acutifolius     X                               X   X       

Lellingeria brevistipes                            X    X  X            

Lippia ekmanii                        X     X       X          

Lygodium volubile               X X                              

Mandevilla coccinea X X  X X           X  X      X X  X X X  X X  X X X   X  X X   X 

Melica arzivencoi                                X  X            

Melica riograndensis          X                                    
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Mikania salviifolia X   X           X X X           X      X  X   X       

Moritzia ciliata X   X X             X          X  X X    X    X  X X    

Nassella rosengurttii             X                                 

Oxypetalum coccineum                        X     X  X          X  X   

Oxypetalum commersonianum X    X                       X           X X   X   

Oxypetalum crispum X X         X X       X     X       X               

Oxypetalum erectum    X                       X     X  X            

Oxypetalum microphyllum  X        X  X X                                 

Paepalanthus caldensis                           X X    X  X            

Paepalanthus catharinae               X   X          X    X X X   X         

Parodia haselbergii X  X X X                      X X   X X X X  X          

Parodia linkii     X                       X   X  X X X X    X  X X   

Parodia mammulosa  X    X    X X X X X          X                X X  X   

Parodia ottonis  X   X   X X  X X X   X  X          X   X   X     X X X X X  X 

Parodia oxycostata  X   X  X      X                  X  X   X     X X    

Paspalum rawitscheri                           X X  X X X       X       

Pavonia angustipetala                        X   X X X X  X              

Pavonia dusenii                           X X    X X X       X     

Perezia squarrosa ssp. 
cubataensis 

                               X  X            

Pfaffia glomerata  X  X X  X           X         X             X      

Pleurochaete luteola                                         X     

Poa bradei                           X X    X  X            

Polygala selaginoides     X                      X                   

Prosopis affinis  X        X    X                 X            X   
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Schizaea elegans                X                              

Trichocline catharinensis var. 
discolor 

                              X X  X     X       

Trichocline cisplatina                X  X                         X  X 

Trixis pallida  X   X      X X                 X  X          X     

Tropidococcus pinnatipartitus                                        X X     

Valeriana tajuvensis               X             X      X   X         

Verbena intercedens  X           X                  X               

Xyris capensis X                          X X    X X X            

Xyris guaranitica                X X X              X       X       

Xyris teres X    X          X             X    X  X   X         

Zephyranthes americana                                       X  X     

  
ESPÉCIES DA FAUNA DE HÁBITAT CAMPESTRE CRITICAMENTE AMEÇADAS DE EXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 51.797/2014) COM REGISTROS NAS UPN 
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Austrolebias adloffi   X X             X X   X                  X       

Austrolebias alexandri X        X X  X            X                      

Austrolebias arachan        X                                      

Austrolebias cheradophilus                                             X 

Austrolebias cyaneus     X X X X                                      

Austrolebias Ibicuíensis  X     X                             X          

Austrolebias jaegari                  X                        X X   

Austrolebias juanlangi  X     X X                                X     X 
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Austrolebias litzi     X                                   X      

Austrolebias luteoflammulatus                     X                         

Austrolebias nachtigalli                  X                           X 

Austrolebias paucisquama     X                                   X      

Austrolebias prognathus                     X                         

Austrolebias univentripinnis                  X                           X 

Austrolebias Várzeae                               X               

Austrolebias vazferreirai       X                                 X      

Austrolebias wolterstorffi   X X            X X X  X X X                 X   X    

Ceratophrys ornata                     X                         

Chrysocyon brachyurus     X  X  X    X    X X         X X    X X X   X  X       

Coryphistera alaudina          X  X  X                                

Gubernatrix cristata      X   X X  X X X    X  X X                   X X  X X X 

Leptasthenura platensis          X    X                       X         

Leptodactylus labyrinthicus     X                   X                      

Myrmecophaga tridactyla                                  X            

Ozotoceros bezoarticus     X    X                  X    X X X X       X  X   

Urubitinga coronata          X    X             X X  X  X X X   X X        
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Amazona vinacea               X X           X X  X X X X X   X X        
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Austrolebias charrua                X     X X                        

Austrolebias melanoorus        X                                X    X  

Austrolebias minuano     X           X X    X X                        

Austrolebias nigrofasciatus                X  X  X                         X 

Austrolebias periodicus  X     X     X X                             X    

Contomastix vacariensis                           X     X X             

Contrafacia muattina                  X                            

Ctenomys lami                 X X X                           

Dynastor napoleon                                    X          

Hydropsalis anomala                                       X       

Leopardus colocolo X X  X X  X X   X X     X    X                   X X  X X  

Liolaemus arambarensis                 X X                            

Melanophryniscus dorsalis               X X X X                     X       

Melanophryniscus montevidensis                     X                         

Melipona bicolor schencki                                  X            

Melipona quadrifasciata                                  X     X       

Monoeca xanthopyga                            X     X X    X        

Polystictus pectoralis  X        X X X  X                 X        X       

Porzana spiloptera                X X   X X X                        

Puma concolor          X    X             X X    X X X   X X        

Sporophila melanogaster          X    X X X           X X  X  X X X   X X        

Sporophila plumbea                           X   X  X X             

Veniliornis mixtus          X    X                                
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Actinote catarina                        X          X   X         

Amazona pretrei X X   X          X X        X   X X  X X X X X   X X  X X X X   

Anthus nattereri               X X X X   X X     X X  X X X X X X  X X        

Asthenes hudsoni                X X                             

Atractus thalesdelemai                               X               

Cinclodes pabsti                           X     X X X   X X        

Circus cinereus  X  X  X X X  X X X X X  X X X X X X X                 X  X    X 

Culicivora caudacuta  X   X      X X X              X X   X X  X            

Cynopoecilus fulgens     X           X X                             

Cynopoecilus intimus     X                                   X      

Cynopoecilus multipapillatus                X X                             

Cynopoecilus nigrovittatus    X X             X                            

Euryades corethrus          X       X X                            

Gallinago undulata         X     X  X X  X        X     X X X   X X   X     

Hydrodynastes gigas          X                                    

Leopardus geoffroyi  X  X X X X X  X  X X X  X  X  X X       X        X   X X X X X X X 

Leopardus wiedii X X   X   X  X    X    X              X X X   X X  X X X X X X 

Liolaemus occipitalis    X           X X X  X  X                         

Pampasatyrus quies                                     X         

Pampasatyrus reticulata                                     X         

Pseudoseisura lophotes      X    X  X X X                                

Sporophila bouvreuil X X  X X    X X X  X              X X   X          X     

Sporophila hypoxantha          X    X             X   X  X X X      X      

Sporophila palustris  X    X X  X X X X X X  X  X  X X X                        

Sporophila ruficollis      X    X  X  X      X              X            
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Tamandua tetradactyla X   X X   X     X     X     X    X X    X  X   X   X X X X X X 

Xanthopsar flavus X   X   X X  X X X X X X X X X X  X   X   X X  X X X X X X  X X  X X  X X X 

Xolmis dominicanus X X X X X  X X  X   X X X X X X X X X X     X X  X X X X X   X X X X X  X X X 
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Calidris subruficollis          X      X X X  X X X                        

Cistothorus platensis X X  X X   X   X X X   X  X  X X      X X     X       X X  X   

Geranoaetus melanoleucus  X   X X  X  X X X X X   X X         X    X X X X X  X   X X   X  

Limnoctites rectirostris  X     X X       X X X X X X X      X X  X  X X X   X X  X X  X X X 

Sporophila cinnamomea X X     X X X X X X X           X       X         X X  X X X 

 

 

ESPÉCIES DA FAUNA DE HÁBITAT CAMPESTRE COM DADOS INSUFICIENTES PARA CLASSIFICAÇÃO ÀEXTINÇÃO NO RS (DECRETO ESTADUAL Nº 51.797/2014) COM REGISTROS NAS 
UPN 

Espécies DD 

D
P

1 

D
P

2 

D
P

3 

D
P

4  

D
P

5  

D
P

6  

D
P

7  

D
P

8  

P
C

1  

P
C

2  

P
C

3  

P
C

4  

P
C

5  

P
C

6  

P
L1

 

P
L2

 

P
L3

 

P
L4

 

P
L5

 

P
L6

 

P
L7

 

P
L8

 

P
M

1  

P
M

2  

P
M

3  

P
M

4  

P
M

5  

P
M

6  

P
M

7  

P
M

8  

P
M

9  

P
M

1  

P
M

11
 

P
M

12
 

P
M

13
 

P
M

14
 

P
M

15
 

P
M

16
 

P
S

1  

P
S

2  

P
S

3  

P
S

4  

P
S

5  

P
S

6  

P
S

7  

Actenosigynes fulvoniger X                X                 X            

Anisolepis undulatus                X  X                       X     

Arhysosage cactorum  X     X                                 X X X    

Elachistocleis erythrogaster                                X  X   X X        

Epicharis dejeanii                X            X        X   X  X     

Melanophryniscus tumifrons   X X                   X    X X      X       X X    

Plebeia wittmanni X      X   X       X X     X X    X        X   X X X X    
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